
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

 

 

 

 

 

JOSIANE CARINE HAMMES 

 

 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS EM UMA UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO DO OESTE DO PARANÁ, BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SANTA HELENA 

2026 



 

 
4.0 Internacional 

 

Esta licença permite remixe, adaptação e criação a partir do trabalho, para fins não 
comerciais, desde que sejam atribuídos créditos ao(s) autor(es). Conteúdos 
elaborados por terceiros, citados e referenciados nesta obra não são cobertos pela 
licença. 

JOSIANE CARINE HAMMES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS EM UMA UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO DO OESTE DO PARANÁ, BRASIL 

 

 

 

 

  

Assessment of ecosystem services in a conservation unit in Western Paraná 

State, Brazil 

 

Trabalho de pesquisa de mestrado apresentado 
como requisito para obtenção do título de Mestre 
Em Ciências Ambientais da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Área de 
concentração: Multidisciplinar. 
Orientador(a): Dr. Leonardo Biral dos Santos. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

SANTA HELENA 

2026

https://creativecommons.org/licenses/by-nc/4.0/deed.pt_BR


JOSIANE CARINE HAMMES 

 
 
 
 

AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS EM UMA UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO DO OESTE DO PARANÁ, BRASIL 

 
 

Trabalho de pesquisa de mestrado 
apresentado como requisito para obtenção 
do título de Mestre Em Ciências 
Ambientais da Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná (UTFPR). Área de 
concentração: Multidisciplinar. 

 
 
 

Data de aprovação: 17 de Abril de 2026 

 
 
 

Dr. Leonardo Biral Dos Santos, Doutorado - Universidade Federal de Goiás (Ufg) 

Dra. Ana Alice Eleuterio, Doutorado - Universidade Federal da Integração Latino-
Americana (Unila) 

Dr. Bruno Aparecido Da Silva, Doutorado - Biopark Educação - Associação de 
Ensino, Pesquisa e Extensão Biopark 

 
Documento gerado pelo Sistema 

Acadêmico da UTFPR a partir dos dados 
da Ata de Defesa em 10/06/2026. 

 
 
 
 
 
 
 

SANTA HELENA 

2026



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
Dedico este trabalho à minha família, por estarem ao 

meu lado em todos os momentos. 



 

 

AGRADECIMENTOS 

A Deus, por me conceder força, perseverança e sabedoria ao longo desta 

jornada, especialmente nos momentos mais desafiadores, em que foi necessário 

seguir mesmo diante das dificuldades. 

Ao meu orientador, Prof. Dr. Leonardo Biral dos Santos, pela dedicação, 

compreensão, disponibilidade e apoio ao longo de todo o processo. Sua presença foi 

constante e fundamental para a realização deste trabalho.  

À minha família, pelo apoio incondicional, pela compreensão e por estarem 

sempre ao meu lado, tornando este caminho mais leve. Obrigada por sempre me 

incentivarem, e por lutarem tanto para me proporcionar sempre o melhor que 

estivesse ao seu alcance. 

Ao Bruno Hang, por toda a ajuda, apoio e incentivo durante o desenvolvimento 

desta dissertação, pela paciência diante dos desafios ao longo do caminho e por 

sempre me motivar a acreditar em mim mesma. 

À UTPFR, aos docentes e aos colegas, por proporcionarem um ambiente 

acolhedor, no qual me senti verdadeiramente acolhida e onde vivi experiências que 

levarei para a vida. 

Aos meus colegas de trabalho e amigos, pelo incentivo constante. A quem me 

incentivou a começar e aos muitos que me encorajaram a continuar e a concluir este 

trabalho. Um agradecimento especial àqueles que dedicaram seu tempo à leitura e 

contribuíram com sugestões valiosas. 

À Associação de Ensino, Pesquisa e Extensão – BIOPARK, pelo incentivo à 

qualificação e pelo apoio concedido durante este período. Obrigada por acreditarem 

no meu trabalho e por proporcionarem oportunidades como esta. 

Aos membros da banca examinadora, pelas relevantes contribuições e 

sugestões, bem como pelo tempo despendido na avaliação deste trabalho. Suas 

considerações foram essenciais para o seu aprimoramento. 

Por fim, reconheço que este foi um período intenso, marcado por desafios 

que, muitas vezes, não são visíveis, mas que fizeram parte do processo. Ainda assim, 

foi também um tempo de aprendizado, crescimento e superação. A todos que, de 

alguma forma, estiveram presentes e contribuíram para que este momento se 

tornasse possível, o meu sincero e profundo agradecimento. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 

 
 
 

"We just cut trees that have been here for 
500 years. It upsets a man’s soul whether 

you recognize it or not. (…) This world is 
intricately stitched together, boys. Every 

thread we pull, we know not how it affects 
the design of things. We’re but children on 

this Earth, pulling bolts out or the Ferris 
wheel, thinking ourselves to be gods." 

(Train Dreams, 2025). 
 

 



 

 

RESUMO 

A degradação ambiental tem se intensificado a partir da Revolução Industrial (século 
XVIII) devido à priorização de ganhos econômicos imediatos e à subvalorização de 
recursos naturais essenciais à vida. No estado do Paraná, em função da extração de 
madeira e da expansão agrícola, a maior parte da área ocupada pela Mata Atlântica 
foi convertida em outras classes de uso e cobertura da terra. Como resultado, as áreas 
remanescentes estão majoritariamente fragmentadas, dispersas e isoladas, o que 
ameaça a biodiversidade, os processos biológicos e os serviços ecossistêmicos (SE). 
A valoração dos SE é uma alternativa que busca colocar a natureza em um patamar 
de comparação com os valores de mercado, para que tomadores de decisão e a 
comunidade possam perceber o valor de se manter a vegetação nativa. Ela reconhece 
o valor econômico, social e ambiental dos benefícios que a natureza provê, e 
evidencia os custos de sua degradação, ajudando a orientar políticas públicas e 
decisões de uso do solo mais sustentáveis. O objetivo do presente estudo é avaliar o 
potencial fornecimento de SE oferecidos pelo Parque Estadual da Cabeça do 
Cachorro (PECC), localizado em São Pedro do Iguaçu. Primeiramente analisou-se as 
mudanças no uso e cobertura da terra no PECC e em sua área de amortecimento 
entre 1985 e 2023, em um total de 3.571 hectares. Para tanto, foram utilizados rasters 
disponibilizados pela Coleção 9 do Projeto MapBiomas. Foram ainda simulados 
cenários tendenciais para os anos de 2035 e 2045 por meio do programa Dinamica 
EGO. Por fim, estimou-se a transformação na valoração dos SE provenientes da UC 
utilizando-se os dados de uso e cobertura da terra e os valores em dólar por hectare 
por ano sugeridos por Costanza e colaboradores. Os resultados mostraram que 
agricultura e pecuária ocupam a maior parte da área analisada. Apesar disso, a 
cobertura florestal aumentou de aproximadamente 15 % em 1985 para 26 % em 2023. 
Em um cenário conservacionista, as projeções indicam que essa cobertura poderá 
continuar crescendo, ultrapassando 30 % em 2045 e contribuindo para a 
conectividade com áreas adjacentes. Comparativamente às áreas cultivadas, as áreas 
florestais forneceram uma maior diversidade de SE e apresentaram maior valor 
econômico por hectare ao ano. A valoração total da área de estudo aumentou de US$ 
3.104.355,30 por ano em 1985 para US$ 3.940.125,63 em 2023, correspondendo a 
um crescimento de 26,92 %. As projeções indicam que esse valor poderá atingir US$ 
4.601.616,73 em 2045, representando um aumento de 48,23 % em relação a 1985. 
Espera-se com esse trabalho ressaltar a importância de remanescentes florestais 
como o PECC, e fornecer informações para os atores locais e formuladores de 
políticas públicas, apoiando a tomada de decisões, o manejo sustentável de áreas 
protegidas e a alocação de recursos voltados à conservação. 

Palavras-chaves: fragmentação; Mata Atlântica; sensoriamento remoto; uso e 
cobertura da terra; valoração ambiental. 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

Environmental degradation has intensified since the Industrial Revolution (18th 
century) due to the prioritization of immediate economic gains and the undervaluation 
of natural resources essential to life. In the state of Paraná, as a result of logging and 
agricultural expansion, most of the area once occupied by the Atlantic Forest has been 
converted into other land use and land cover classes. Consequently, the remaining 
areas are largely fragmented, scattered, and isolated, which threatens biodiversity, 
biological processes, and ecosystem services (ES). The valuation of ES is an 
approach that seeks to place nature on a level comparable to market values, so that 
decision-makers and the community can recognize the importance of maintaining 
native vegetation. It acknowledges the economic, social, and environmental value of 
the benefits that nature provides and highlights the costs of its degradation, helping to 
guide public policies and land-use decisions toward more sustainable practices. The 
objective of this study is to assess the potential supply of ES provided by Cabeça do 
Cachorro State Park (PECC), located in São Pedro do Iguaçu. Initially, changes in land 
use and land cover within the PECC and its buffer zone between 1985 and 2023 were 
analyzed, covering a total area of 3,571 hectares. For this purpose, raster data from 
Collection 9 of the MapBiomas Project were used. In addition, trend-based scenarios 
for the years 2035 and 2045 were simulated using the Dinamica EGO software. Finally, 
the transformation in the valuation of ESs provided by the CU was estimated using 
land use and land cover data and the values in USD per hectare per year suggested 
by Costanza and collaborators. Results showed that agriculture and livestock occupy 
most of the analyzed area. Despite this, forest cover increased from approximately 
15% in 1985 to 26% in 2023. Under a conservation-oriented scenario, projections 
indicate that forest cover will continue to expand, exceeding 30% by 2045 and 
enhancing connectivity with adjacent areas. Compared with cultivated lands, forested 
areas provided a greater diversity of ES and generated higher economic value per 
hectare per year. The total valuation of the study area increased from 
US$3,104,355.30 per year in 1985 to US$3,940,125.63 per year in 2023, representing 
a 26.92% increase. Projections further suggest that this value may reach 
US$4,601,616.73 per year by 2045, corresponding to a 48.23% increase relative to 
1985.  This study is expected to highlight the importance of forest remnants such as 
the PECC and provide information for local stakeholders and policymakers to support 
decision-making, sustainable management of protected areas, and the allocation of 
resources aimed at conservation. 

Keywords: forest fragmentation; Atlantic Forest; remote sensing; land use and land 
cover; environmental valuation. 

 
 

 



 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

Figure 1 – Geographic location of Cabeça do Cachorro State Park, including its 
buffer zone and municipal boundaries, in Paraná State, with inset maps 
indicating its location within the state and in Brazil ............................................ 50 

Figure 2 – Vegetation and built infrastructure of Cabeça do Cachorro State 
Park, Paraná, Brazil. a. Visitors Center and Environmental School; b. Main trail; 
c and d. Vegetation of Submontane Seasonal Semideciduous Forest .............. 50 

Figure 3 – Schematic representation of the methodological workflow adopted 
in this study, including data input, land use and land cover processing, 
generation of future scenarios, and ecosystem service valuation based on the 
benefit transfer method .......................................................................................... 52 

Graph 1 – Percentage of land covered by each category of land use and land 
cover in Cabeça do Cachorro State Park, Paraná, from 1985-2023 (observed) 
and 2035-2045 (projected) ...................................................................................... 56 

Graph 2 – Land use and land cover dynamics in Cabeça do Cachorro State 
Park, Paraná, from 1985-2023 (observed) and 2035-2045 (projected) ................ 57 

Figure 4 – Land use and land cover changes in Cabeça do Cachorro State Park, 
Paraná, from 1985-2023 (observed) and 2035-2045 (projected) .......................... 58 

Graph 3 – Ecosystem services distribution in the categories Forest formation 
and Coffee, Soybean and Other temporary crops in US$ per hectare per year 
(US$ ha⁻¹ year⁻¹) ...................................................................................................... 61 

Graph 4 – Total value of ecosystem services provided by Cabeça do Cachorro 
State Park and its buffer zone, from 1985-2023 (observed) and 2035-2045 
(projected) ................................................................................................................ 61 

 



 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1 - Ações gerenciais gerais externas voltadas para a zona de 
amortecimento do PECC e seus respectivos programas temáticos, conforme 
Plano de Manejo ...................................................................................................... 42 

Table 1 – Annual value of ecosystem services provided by Cabeça do Cachorro 
State Park and its buffer zone (US$ per hectare per year), changes in total area 
for each land use and land cover category from 1985–2023 (observed) and 
2035–2045 (projected), and the total ecosystem service value considering the 
area of each ............................................................................................................. 59 

 

 
 
 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

AbE Adaptação Baseada em Ecossistemas 

AIA Avaliação de Impactos Ambientais 

APA Área de Proteção Ambiental 

APP Área de Proteção Permanente 

ARIE  Área de Relevante Interesse Ecológico 

ARIE-SH  Área de Relevante Interesse Ecológico Santa Helena 

ARIES Artificial Intelligence for Environment & Sustainability 

Banestado Banco do Estado do Paraná 

CDB Convenção sobre Diversidade Biológica 

CESI Índice Compreensivo de Serviços Ecossistêmicos 

CETESB Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

CEUC Cadastro Estadual de Unidades de Conservação e Áreas Protegidas 

CNI Confederação Nacional da Indústria 

CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente 

EIA Estudo de Impacto Ambiental 

EPANB Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade 

ES Ecosystem Services 

ESV Ecosystem Services Valuation 

GDP Gross Domestic Product 

GEF Global Environmental Facility 

GIZ Deutsche Gesellschaft fur Internationale Zusammenarbeit 

GSI Green Index 

IAT Instituto Água e Terra 

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviço 

InVEST Integrated Valuation of Ecosystem Services and Tradeoffs 

IPBS Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and 
Ecosystem Services 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

ISA Programa de Incentivos por Serviços Ambientais do Carbono do Estado 
do Acre 

ISEAV Índice de Serviços Ecossistêmicos para Áreas Verdes 

ITCF Instituto de Terras, Cartografia e Florestas 



 

 

IUCN International Union for Conservation of Nature 

IUES Índice de Serviços Ecossistêmicos Urbanos 

LULC Land Use/Land Cover 

MCE Método de Custos Evitados 

MCO Método do Custo de Oportunidade  

MCR Método do Custo de Reposição 

MCTIC Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

MCV Método do Custo de Viagem 

MEA Millennium Ecosystem Assessment (Avaliação Ecossistêmica do 
Milênio) 

MFP Método de Função da Produção 

MIMES Multiscale Integrated Models of Ecosystem Services 

MMA Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

MPM Método de Preços de Mercado 

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

PIV Produto Interno Verde  

ONU Organização das Nações Unidas 

PCH Pequenas Centrais Hidrelétricas 

PECC Parque Estadual da Cabeça do Cachorro 

PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

PSA Pagamento por Serviços Ambientais 

PSE Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos 

RAD Relatório Annual do Desmatamento no Brasil 

REDD Diminuição das emissões oriundas de desmatamento e degradação 
florestal 

REM Acre Programa Pioneiros em REDD 

RPPN Reservas Particulares do Patrimônio Natural 

SE Serviços Ecossistêmicos 

Seped Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento 

SEUC Sistema Estadual de Unidades de Conservação 

SiBBr Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira 

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

SR Sensoriamento Remoto 

TEEB The Economics of Ecosystems and Biodiversity 

TES index Índice Total de Serviços Ecossistêmicos 



 

 

TESSA Toolkit for Ecosystem Service Site-based Assessment 

UC  Unidade de Conservação 

UN United Nations 

ZEE Zoneamento Econômico-Ecológico   

 

 



 

 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ......................................................................................... 13 

1.1 Justificativa ............................................................................................. 16 

1.2 Objetivos ................................................................................................. 18 

1.2.1 Objetivo geral: .......................................................................................... 18 

1.2.2 Objetivos específicos: ............................................................................... 18 

2 REVISÃO DA LITERATURA ................................................................... 19 

2.1 Serviços ecossistêmicos ....................................................................... 19 

2.2 A valoração de serviços ecossistêmicos ............................................. 23 

2.3 Ferramentas para a avaliação de serviços ecossistêmicos ............... 27 

2.3.1 Projeto MapBiomas .................................................................................. 31 

2.4 Cenário nacional, governança e aplicações práticas da avaliação dos 
serviços ecossistêmicos ....................................................................... 33 

2.4.1 Governança da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos no Brasil . 33 

2.4.2 Instrumentos e iniciativas para a aplicação dos serviços ecossistêmicos 34 

2.4.3 Serviços ecossistêmicos na avaliação de impactos ambientais ............... 36 

2.5 Áreas protegidas .................................................................................... 38 

2.5.1 Parque Estadual da Cabeça do Cachorro ................................................ 39 

2.6 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável ........................................ 44 

3 MÉTODOS DE PESQUISA ...................................................................... 45 

CHAPTER 1: LAND USE AND LAND COVER AND PRELIMINARY ECOSYSTEM 
SERVICES EVALUATIONS FROM 1985 TO 2045 IN CABEÇA DO 
CACHORRO STATE PARK (SÃO PEDRO DO IGUAÇU – PARANÁ) ... 46 

ABSTRACT .............................................................................................. 46 

INTRODUCTION ...................................................................................... 47 

METHODS ............................................................................................... 49 

Study area ............................................................................................... 49 

Data resources........................................................................................ 52 

Spatial modeling of future scenarios .................................................... 53 

Valuation of ecosystem services .......................................................... 54 

RESULTS ................................................................................................. 55 

DISCUSSION ........................................................................................... 62 

CONCLUSION ......................................................................................... 66 

REFERENCES ......................................................................................... 67 

4 CONCLUSÕES ........................................................................................ 75 



 

 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 77 

APÊNDICE A - Variáveis estáticas utilizadas na elaboração do cubo raster ..... 88 

 



 
13 

 

1 INTRODUÇÃO 

Em escala global, a degradação e a poluição ambiental decorrentes das 

atividades humanas têm raízes no processo de industrialização iniciado com a 

Revolução Industrial (século XVIII). Contudo, esse quadro se intensificou 

especialmente nas últimas cinco décadas, em função das transformações associadas 

à Terceira Revolução Industrial, à expansão do capital em escala global e ao 

aprofundamento da globalização econômica, resultando em crises recorrentes da 

biodiversidade e do clima. O ambientalismo moderno, cuja fundação é frequentemente 

atribuída à obra Primavera Silenciosa de Carson (1969), e a crescente sensibilização 

acerca de problemas ambientais, sobretudo a partir das décadas de 1960 e 1970, 

contribuíram para a conscientização pública sobre os impactos das atividades 

humanas e impulsionaram o desenvolvimento de políticas ambientais (De Groot, 

1987; O’Higgins; DeWitt; Lago, 2020). No entanto, o foco no retorno econômico 

imediato ainda ignora os impactos negativos a longo prazo e a exclusão dos recursos 

naturais da contabilidade econômica tradicional subestima seu verdadeiro valor e 

custo (De Groot, 1987). De acordo com Costanza; Folke (1997), a falta de um valor 

atribuído a esses recursos pode levar, a longo prazo, a custos decorrentes da 

destruição de habitats naturais que superam amplamente os benefícios econômicos 

de curto prazo do desenvolvimento. 

Os recursos naturais, renováveis ou não renováveis, são elementos que 

compõem a biosfera, como a água, o ar, o solo e os seres vivos, e são utilizados pela 

humanidade a fim de satisfazer necessidades básicas, bens e serviços e desenvolver 

atividades econômicas, sociais e culturais (Begon; Harper; Townsend, 2007; Odum, 

1988). Nesse contexto, quando considerados de forma integrada aos seus processos 

e funções ecológicas, esses recursos passam a ser compreendidos como capital 

natural, o qual abrange os elementos da natureza que direta ou indiretamente geram 

valor para as pessoas, como ecossistemas, espécies, água doce, solo, minerais, ar e 

oceanos (Remme; De Nijs; Paulin, 2018). Os recursos naturais são a base das 

funções ecossistêmicas, que, por sua vez, dizem respeito ao funcionamento interno 

de um ecossistema, incluindo o fluxo de energia, a ciclagem de nutrientes e as 

interações na teia alimentar (De Groot et al., 2000). Já os serviços ecossistêmicos 

(SE) derivam das funções ecossistêmicas e correspondem aos benefícios que esses 

sistemas proporcionam e que, ao interagirem com o trabalho humano e com os bens 
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produzidos, contribuem para a sobrevivência e o bem-estar humano (Costanza et al., 

1998). 

De Groot (1987) defendeu que a conciliação entre conservação ambiental e 

desenvolvimento econômico está condicionada à maneira como os recursos naturais 

são explorados. Neste sentido, a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005) 

alerta sobre três problemas centrais na gestão dos ecossistemas que já causam 

danos significativos e podem reduzir, a longo prazo, os SE, tais como a provisão de 

alimentos e água, a regulação climática e a manutenção da qualidade ambiental. O 

primeiro refere-se ao fato de que cerca de 60 % dos SE estão degradados ou usados 

de forma insustentável, muitas vezes para aumentar a oferta de outros serviços, como 

alimentação. O segundo problema consiste no aumento de mudanças não lineares, 

aquelas alterações abruptas e desproporcionais desencadeadas por pequenas 

variações e que podem levar à superação de limiares críticos, como colapso de 

pescarias e degradação da água, afetando o bem-estar humano. Por fim, os impactos 

da degradação dos SE recaem desproporcionalmente sobre os mais pobres, 

aumentando desigualdades e contribuindo para pobreza e conflitos sociais. Essas 

constatações são corroboradas por Bustamante et al. (2019), que afirmam que 

alterações ambientais comprometem a provisão de SE essenciais, afetando a 

segurança alimentar, a disponibilidade hídrica e os meios de subsistência das 

populações humanas, sobretudo dos grupos socialmente mais vulneráveis. Da 

mesma forma, os resultados obtidos pelo MapBiomas (2025) associam essas 

alterações ao aumento do risco de mudanças abruptas e irreversíveis nos 

ecossistemas, bem como à intensificação da frequência e dos danos causados por 

eventos climáticos extremos.  

As mudanças ambientais globais, impulsionadas principalmente pela ação 

antrópica, constituem um dos principais fatores responsáveis pela degradação dos 

recursos naturais e pela perda de SE (Zoghi; Amiri, 2024). Entre suas consequências, 

observam-se diversos problemas ecológicos, como a fragmentação, a redução do 

tamanho das populações e da distribuição das espécies, o aumento das taxas de 

extinção e o declínio da biodiversidade mundial (MEA, 2005; MMA, 2023). Entre os 

principais vetores dessas mudanças destacam-se as transformações no uso e na 

cobertura da terra, que exercem forte influência sobre a biodiversidade e os SE. O 

aumento da demanda por terras, impulsionado pela expansão urbana e pelo 

crescimento socioeconômico, intensifica a pressão sobre os ecossistemas naturais e 
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compromete suas funções ecossistêmicas (Bandara; Bandara, 2021). 

Especificamente da Mata Atlântica, Ribeiro et al. (2009) apontaram que mais de 80% 

dos fragmentos do bioma são menores do que 50 hectares, e que juntos representam 

20,2% da área total restante da floresta. Esses pequenos fragmentos frequentemente 

estão isolados e inseridos em uma matriz agrícola que exerce intensa pressão sobre 

eles (Baião et al., 2025b). Tais evidências reforçam a importância de políticas de 

desenvolvimento sustentável voltadas à mitigação dos impactos da urbanização e da 

expansão agrícola sobre os ecossistemas naturais. 

Diante da crescente degradação do capital natural e de seus impactos 

socioambientais, torna-se evidente a necessidade de aprimorar as políticas capazes 

de integrar os SE aos processos de planejamento e tomada de decisão. Nesse 

sentido, a valoração econômica dos SE apresenta-se como uma ferramenta 

estratégica, ao permitir a atribuição de valores monetários aos benefícios gerados 

pelos ecossistemas e sua comparação com alternativas de uso da terra e projetos de 

desenvolvimento (MEA, 2005; Bell-James, 2019). Diferentes métodos de valoração 

têm sido utilizados nesse sentido, tais como o custo de reposição, preços de mercado, 

custo de viagem e transferência de benefícios (FGV, 2015; FGVces, 2019), sendo 

aplicados, sobretudo, à valoração de serviços de provisão (como alimentos e 

matérias-primas), de regulação (como controle hídrico e climático) e culturais (como 

recreação e turismo), conforme a natureza dos benefícios ecossistêmicos. 

 Ao possibilitar a incorporação dos SE em análises de custo-benefício, essa 

abordagem contribui para fundamentar políticas públicas, instrumentos econômicos e 

estratégias de conservação, especialmente em contextos de restrição orçamentária 

(IBGE, 2021). Isso inclui mecanismos de incentivo como os pagamentos por serviços 

ambientais (PSA), frequentemente utilizados no contexto de políticas públicas, que 

oferecem compensação a práticas que permitem a manutenção, recuperação ou 

melhoria dos SE (Brasil, 2021). Ressalta-se também o ICMS Ecológico, instrumento 

que promove a redistribuição de recursos aos municípios com base em indicadores 

de conservação ambiental, com ênfase na criação, manutenção e gestão de unidades 

de conservação (UCs) (Sauquet; Marchand; Féres, 2014). 

Apesar dos avanços no reconhecimento da importância dos SE e no 

desenvolvimento de abordagens para sua valoração, a aplicação dessas abordagens 

ainda apresenta lacunas, o que limita sua efetiva incorporação na gestão ambiental. 

Nesse contexto, estudos voltados à identificação e valoração dos SE tornam-se 
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fundamentais para subsidiar a tomada de decisão e promover a integração entre 

conservação ambiental e desenvolvimento, além de apoiar a implementação de 

instrumentos econômicos, como o PSA e o ICMS ecológico, evidenciando a relevância 

e a necessidade de investigações nessa área. 

1.1 Justificativa 

A conversão e a fragmentação de habitats naturais decorrentes das 

mudanças no uso da terra, sobretudo para atividades agrícolas e expansão urbana, 

figuram entre os principais fatores de degradação ambiental e perda de biodiversidade 

no Brasil. Nesse contexto, a Mata Atlântica, que se estendia de forma quase contínua 

ao longo da costa do país, é um dos biomas mais impactados, restando apenas 28 % 

de sua cobertura original (Bustamante et al., 2019). Somente no período entre 1890 e 

1990, o estado do Paraná teve sua cobertura de floresta reduzida de 16.762.600 

hectares para cerca de 872.600, ou seja, de 83,41 % para apenas 5,20 % (Gubert 

Filho, 1998, apud Gubert Filho, 2010). Gubert Filho (2010) chamou de “pradarização 

artificial da paisagem” a transformação da paisagem que aconteceu no estado, 

inicialmente ocasionada pela exploração da madeira e depois pela expansão da 

agricultura. Hoje restam remanescentes, geralmente cercados de áreas destinadas à 

urbanização, agricultura e/ou pecuária. Biswas et al. (2023) ressaltam que, enquanto 

a conservação de paisagens conectadas é crucial para garantir a oferta de SE, a 

fragmentação da paisagem resulta na redução do valor desses serviços. 

Em termos de classes de uso e cobertura da terra, o Oeste do estado, é 

predominantemente ocupado por atividades agropecuárias, com destaque para a 

agricultura, que corresponde a cerca de 70 % de sua área total (Rocha et al., 2018). 

Assim, um dos principais desafios, para a região e para o Brasil como um todo, é 

alinhar as políticas de desenvolvimento, especialmente a agrícola, à conservação da 

biodiversidade, integrando políticas ambientais e produtivas para evitar a perda de 

espécies nativas com relevância ecológica e socioeconômica (Bustamante et al., 

2019).  

No contexto das crescentes pressões sobre os ecossistemas e da 

necessidade de conciliar conservação ambiental, uso da terra e desenvolvimento 

sustentável, diferentes abordagens e instrumentos têm sido destacados como 

essenciais para subsidiar o planejamento e a tomada de decisão territorial. Nesse 

sentido, a modelagem espacial dos SE destaca-se como uma ferramenta 
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fundamental, por permitir a simulação dos processos ecossistêmicos e de seu 

funcionamento em diferentes escalas temporais e espaciais, contribuindo para o 

planejamento e a gestão territorial (Zoghi; Amiri, 2024). Paralelamente, a conservação 

de áreas verdes, tanto em contextos rurais quanto urbanos, é primordial para a 

manutenção da vida, dos ecossistemas e para a promoção do desenvolvimento 

sustentável (Senes et al., 2023; Liu et al., 2023).  

Nesse cenário, as UCs assumem papel central, por constituírem áreas 

legalmente protegidas, com objetivos de manejo definidos e criação baseada em 

critérios científicos e técnicos (Brasil, 2000), assim funcionando como instrumentos 

estratégicos para a proteção da biodiversidade, a manutenção dos SE e a ordenação 

do uso do território. Ao garantir a manutenção dos SE, essas áreas proporcionam 

inúmeros benefícios socioeconômicos (Silva, A., 2025).  Por isso, muitos estudos têm  

buscado evidenciar e comunicar, de forma integrada, o valor e a importância das UCs 

não apenas como espaços de proteção da biodiversidade, mas como provedoras de 

benefícios essenciais à sociedade (Cabral; Silva, 2021; Consorti et al., 2021; Félix; 

Fontgalland, 2021; Pupo, 2018; Souza; Lobato; Laurent, 2025). 

Embora as pesquisas sobre SE tenham crescido no Brasil nos últimos anos, 

o conhecimento ainda é fragmentado, baseado em estudos locais e sem uma visão 

abrangente da biodiversidade e dos ecossistemas do país (Parron et al., 2019; Roma 

et al., 2013). Ademais, apesar do crescente reconhecimento da importância de 

integrar informações de uso e cobertura da terra com avaliações de SE para apoiar a 

gestão ambiental, especialmente em UCs, estudos que abordem essa integração de 

forma abrangente ainda são escassos. No oeste do Paraná, há trabalhos 

concentrando-se em estudos de uso e cobertura do solo (Feiden et al., 2008; Rocha 

et al., 2018; Silva, J., 2011; Uhlein et al., 2010), ou em análises de SE (Calderan, 

2025), mas não associando as duas áreas. 

O Parque Estadual Cabeça do Cachorro (PECC), situado no oeste do Paraná, 

Brasil, foi definido como área de estudo em razão de sua relevância como um dos 

poucos remanescentes significativos de vegetação nativa, além de seu potencial para 

ampliar a conectividade com fragmentos florestais vizinhos. Estudos prévios 

realizados na área contemplaram o uso etnomedicinal de plantas (Bolson et al., 2015), 

a dinâmica de visitação (Gois, 2014) e o primeiro registro da espécie murucututu-de-

barriga-amarela (Pulsatrix koeniswaldiana) na região, evidenciando a importância das 
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áreas protegidas para a conservação da biodiversidade (Botelho et al., 2014). No 

entanto, ainda não há investigações voltadas especificamente aos SE. 

Conforme evidenciado nos parágrafos anteriores, as pesquisas conduzidas 

na região restringiram-se a abordagens isoladas, centradas em mapeamentos ou em 

avaliações específicas de alguns SE, mas falta ainda uma abordagem metodológica 

integrada que relacione diretamente mudanças na cobertura da terra com a provisão 

de SE. Essa lacuna dificulta a compreensão holística dos impactos das 

transformações territoriais sobre funções ecológicas essenciais e restringe a 

capacidade de formular estratégias de gestão e conservação eficazes para o parque. 

Neste sentido, o presente estudo fornece subsídios para o planejamento ambiental e 

a gestão territorial, ao integrar análise de uso e cobertura da terra com avaliação do 

potencial fornecimento de SE no PECC. Essa abordagem permite identificar áreas 

prioritárias para conservação e restauração, apoiar a formulação de políticas públicas 

ambientais, e evidenciar os benefícios que essas áreas oferecem à sociedade e ao 

ambiente, como a regulação hídrica, a manutenção da biodiversidade, o 

provisionamento de recursos ecossistêmicos essenciais e oportunidades para 

recreação e experiências culturais relacionadas à natureza. Tais benefícios 

contribuem diretamente para a melhoria da qualidade de vida da população, ao 

garantir segurança hídrica e alimentar, reduzir riscos ambientais, manter redes 

ecológicas e promover bem-estar físico e mental, reforçando a importância estratégica 

da conservação desses espaços. 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Objetivo geral: 

• Avaliar o potencial fornecimento de SE oferecidos por uma UC na 

Mesorregião Oeste do Paraná.  

1.2.2 Objetivos específicos: 

• Realizar uma análise das mudanças no uso e cobertura da terra da UC 

e sua área de entorno, 

• Simular cenários e tendências para o uso e cobertura da terra nessa 

área, em uma perspectiva conservacionista, 
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• Estimar a valoração dos SE de regulação, suporte, provisão e potenciais 

culturais dessas áreas em uma sequência histórica, incluindo os anos de 1985, 1995, 

2005, 2015 e 2023, e também em projeções futuras para 2035 e 2045, 

• Analisar os efeitos das mudanças no uso e cobertura do solo na 

valoração de SE na UC e no seu entorno. 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Serviços ecossistêmicos 

Westman (1977) usou o termo ‘serviços da natureza’ para se referir aos 

benefícios que a natureza provê à humanidade. Esse termo modificou-se para o que 

hoje se denomina ‘serviços ecossistêmicos’. De acordo com O. Silva (2019), essa 

denominação foi utilizada pela primeira vez na década de 1980 por Ehrlich; Ehrlich 

(1981). Mais tarde, a partir da década de 1990, estudos como os de Costanza; Folke 

(1997) e Daily et al. (1997) difundiram e popularizaram o termo. Subsequentemente, 

a publicação da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005) representou um 

marco decisivo na pesquisa ecológica, ao consolidar o conceito de SE e influenciar 

políticas e estudos ambientais em escala global (Mulder et al., 2015). 

De acordo com Costanza et al. (1997), funções ecossistêmicas são as 

propriedades ou processos ecossistêmicos ambientais, biológicos ou sistemáticos. 

Das funções ecossistêmicas resultam os SE, que são os benefícios provenientes dos 

recursos naturais que, ao se combinarem com o trabalho humano e os bens 

produzidos, ajudam a promover o bem-estar das pessoas (Costanza et al., 1998). Ou 

seja, as funções ecossistêmicas são processos naturais que geram os SE usufruídos 

pelos seres humanos, e os SE são, resumidamente, o fluxo do capital natural 

convertido para o bem-estar humano.  

Os SE foram divididos em quatro categorias, sendo elas serviços de provisão, 

de regulação, de suporte e culturais (MEA, 2005): 

• Provisão: são os produtos e bens materiais fornecidos, como alimentos, 

água doce, recursos genéticos, compostos medicinais, entre outros; 

• Regulação: referem-se aos benefícios resultantes da regulação dos 

processos naturais, tais como filtragem do ar, regulação climática e da água, e 

polinização; 
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• Suporte: são os processos fundamentais que sustentam os demais 

serviços, como formação do solo, fotossíntese e ciclos biogeoquímicos; 

• Culturais: dizem respeito aos benefícios imateriais que contribuem para 

o bem-estar humano, como a diversidade cultural, valores espirituais e religiosos, 

inspiração artística, recreação, identidade cultural, senso de pertencimento, 

contemplação cênicas, entre outros.  

A forma como esses SE são reconhecidos e utilizados como base para a 

conservação está diretamente relacionada às motivações e aos valores que orientam 

o apoio às causas ambientais. De modo geral, as motivações para o apoio às causas 

ambientais podem partir de perspectivas ecocêntricas ou antropocêntricas. Enquanto 

a perspectiva ecocêntrica valoriza a natureza por seu valor intrínseco, a 

antropocêntrica sustenta a conservação com base em seu valor instrumental, apesar 

de ambas reconhecerem que a saúde humana e a qualidade de vida dependem da 

preservação da natureza (Gagnon Thompson; Barton, 1994). 

De acordo com Bell-James (2019), o conceito de SE foi desenvolvido com o 

objetivo de destacar o papel vital dos ecossistemas naturais e a urgência de sua 

preservação, e não provêm, portanto, de uma base declaradamente antropocêntrica. 

Ainda para o mesmo autor (Bell-James 2019), embora haja muitas discussões, 

argumentos e contra-argumentos, principalmente sobre reconhecer a natureza pelo 

seu valor intrínseco e não apenas utilitário, é inegável que a humanidade depende 

diretamente de seus serviços, como o ar e a alimentação, sendo crucial garantir sua 

proteção e perenidade ao longo do tempo. Bell-James (2020), defendeu o conceito de 

SE como sendo importante ferramenta para o direito ambiental ao colocar natureza e 

desenvolvimento econômico no mesmo plano, e chegou à diversas constatações. 

Uma delas indica que, na Austrália (local de seu estudo), esse conceito já influencia 

leis e políticas ambientais, embora nem sempre de forma explícita. Outro ponto é que 

a inclusão dos valores intrínsecos e instrumentais da natureza em decisões 

discricionárias tem gerado melhores resultados para a conservação. O autor ainda 

verificou que mesmo em leis de áreas protegidas, o valor intrínseco é frequentemente 

combinado ao valor cultural ou econômico. Por fim, Bell-James (2020) observou que 

a integração do valor intrínseco como uma forma de valor instrumental contribui para 

uma proteção mais consistente e equilibrada dos ecossistemas, além de possibilitar 

que esse valor seja incluído na avaliação durante decisões de caráter discricionário. 
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Ainda se tratando de legislação, Ruhl (2006) propôs a seguinte escala para 

avaliar como as leis ambientais estavam reconhecendo e protegendo os SE:  

1) esforço mínimo ou inexistente para proteger o recurso;  

2) reconhecimento da importância geral do recurso, mas sem fazer referência 

às funções ecossistêmicas ou aos valores dos SE;  

3) reconhecimento das funções ecossistêmicas e/ou dos SE como justificativa 

para a regulamentação, porém sem sua incorporação em padrões de implementação 

ou instrumentos de gestão;  

4) inclusão de padrões e instrumentos que incorporam explicitamente as 

funções ecossistêmicas na tomada de decisão, mas não os valores dos SE; e  

5) incorporação plena dos valores dos SE nos padrões de implementação e 

nos processos decisórios. 

Um exemplo de como SE podem ser aplicados em leis é o SISA, marco 

jurídico e institucional do Acre, destinado a fomentar e reconhecer os serviços 

ambientais, estabelecido pela Lei nº 2.308 (Acre, 2010), e posteriormente modificado 

e complementado por outras leis. Considerado uma referência nacional e internacional 

como iniciativa inovadora de diminuição das emissões oriundas de desmatamento e 

degradação florestal (REDD+) jurisdicional, o sistema combina mecanismos de PSA 

com estratégias de distribuição de benefícios que conciliam a preservação florestal, o 

desenvolvimento sustentável e a participação social (Plataforma Cipó, 2025). O SISA 

estrutura-se em três eixos principais, sendo eles o Programa de Incentivos por 

Serviços Ambientais do Carbono do Estado do Acre (ISA Carbono), que agrega ações 

e estímulos associados à REDD+, o Programa Pioneiros em REDD, denominado Early 

Movers em inglês (Programa REM Acre), que recompensa metas alcançadas de 

redução de emissões de gases de efeito estufa, e o Programa ISA Adaptação às 

Mudanças do Clima, que estabelece diretrizes e medidas voltadas à mitigação dos 

riscos climáticos e à adaptação fundamentada nos ecossistemas (Plataforma Cipó, 

2025). 

No entanto, Bell-James (2020) destaca dois impasses, diferentes mas 

interconectados, que partem daqueles que criticam os SE: a segregação do 

ecossistema em suas partes individuais (ou seja, não levando em conta a perspectiva 

holística), e a transformação dessas partes em mercadoria ou valores monetários. 

McCauley (2006), por sua vez, aponta limitações relevantes sobre a aplicação dos 

SE, como a suposição de que a natureza atua sempre em benefício humano, a 
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dependência de mercados instáveis e o risco de subordinar a conservação à lógica 

econômica, quando o objetivo central deveria ser a proteção da natureza em si. Por 

isso, McCauley (2006) defende que o valor intrínseco da natureza é inestimável, indo 

além de qualquer avaliação econômica, e por isso mesmo ao se usar SE para financiar 

a conservação, o foco principal deve ser proteger a natureza, não lucrar com ela. Já 

para Ferraro (2011), o conceito de SE pode ser apenas uma ferramenta teórica para 

entender as funções da natureza, ou ainda servir de base para monetização ou 

comercialização dos recursos naturais, citando como exemplo estratégias como 

Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos (PSE), que oferecem incentivos financeiros 

a quem protege ou gera serviços ambientais. 

Para além da controvérsia do tema, Costanza et al. (1998) e Paz et al. (2023) 

argumentam que SE não só são fundamentais para a manutenção da vida no planeta, 

mas também essenciais para o bem-estar físico, mental e espiritual humano, 

representando parte do valor econômico total do planeta. Os danos aos SE podem 

gerar custos econômicos e de saúde pública enormes, como por exemplo a perda de 

empregos na pesca de bacalhau em Newfoundland em função da sobrepesca e 

bilhões de dólares em prejuízos agrícolas no Reino Unido na década de 1990, 

decorrentes de poluição e eutrofização da água, emissões atmosféricas, erosão do 

solo e impactos à biodiversidade (MEA, 2005). No Brasil, o desastre de Mariana em 

2015, causado pelo rompimento da barragem da mineradora Samarco, gerou danos 

ambientais e sociais muito maiores do que estimativas oficiais. Estima-se que o valor 

do capital natural e ecossistêmico afetado chegue a aproximadamente 578 milhões 

de reais por ano (Barcelos et al., 2019). Em escala local, essa lógica também se aplica, 

uma vez que a degradação dos ecossistemas implica riscos econômicos e sociais 

significativos. No Paraná, um estudo conduzido por Wrege et al. (2017) indica que a 

área ocupada por Floresta Ombrófila Mista pode sofrer uma redução de até 96 % em 

sua área de ocorrência até o ano de 2090, colocando em risco inúmeras espécies e 

seus SE providos, em um tipo de ecossistema dominante no centro-sul do estado. 

Em UCs, particularmente, a identificação de SE estratégicos pode melhorar a 

coordenação entre stakeholders e apoiar a formulação de políticas eficazes para que 

as essas áreas atinjam seus objetivos, apesar de serviços de regulação e de suporte 

serem difíceis de valorar economicamente (Silva, A., 2025). É preciso reconhecer que 

os serviços proporcionados pelo capital natural mundial, avaliados em trilhões de 

dólares, gerados por uma complexa interação e integração de ciclos naturais, são 
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fundamentais para o suporte à vida, e que sem eles não haveria condições para que 

a humanidade prosperasse (Costanza et al., 1997; Costanza et al., 2014).  

2.2 A valoração de serviços ecossistêmicos 

A identificação e a valoração dos SE são etapas centrais para fortalecer sua 

incorporação nos processos de planejamento e tomada de decisão, especialmente no 

contexto das políticas públicas e da gestão ambiental (Ometto, 2019), uma vez que a 

valoração dos SE é relevante na medida em que a identificação e a quantificação 

econômica desses serviços possibilitam integrar a conservação ambiental de forma 

mais coerente com as lógicas do mercado (MEA, 2005). Determinar o valor econômico 

de um recurso ambiental significa atribui-lhe um valor monetário que permita a 

comparação com outros bens e serviços da economia, o que pode ser útil na tomada 

de decisão sob restrições orçamentárias, pois permite comparar e priorizar opções 

quando os recursos disponíveis não são suficientes para atender a todas as 

demandas (IBGE, 2021). 

Uma vez que se tenha conhecimento das funções fornecidas por um 

ecossistema, pode-se então analisar e avaliar o seu valor para a sociedade, por meio 

dos bens e serviços disponibilizados por seus aspectos funcionais (De Groot; Wilson; 

Boumans, 2002). No entanto, quando se trata de valoração de SE, a maior parte das 

críticas aborda, de maneira geral, as implicações éticas envolvidas em atribuir valor à 

natureza pelos benefícios que oferece, e não pelo que ela é, levando à conclusão de 

que a conservação da natureza não é prioritária quando uma avaliação de custos e 

benefícios não a favorece (Bell-James, 2020). De fato, conforme apontado por Bell-

James (2020), o valor intrínseco da natureza tende a ser negligenciado diante de 

interesses econômicos, o que consiste em um dos entraves na aplicação de SE em 

leis relacionadas à tomada de decisões sobre desenvolvimento, já que situações de 

ganho mútuo (win-win), em que todas as partes envolvidas são beneficiadas, nem 

sempre são encontradas, e nem sempre a preservação ambiental é contemplada. 

O que se vê é que a economia tradicional ignora os impactos ambientais ao 

medir o crescimento apenas pelo Produto Interno Bruto (PIB), desconsiderando a 

degradação dos recursos naturais. Nesse contexto, o esgotamento ecológico pode 

ser indevidamente interpretado como progresso econômico, uma vez que a 

exploração de recursos naturais é incorporada positivamente ao PIB, sem a devida 

contabilização da depreciação do capital natural e da geração de passivos ambientais 
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associados aos projetos de desenvolvimento, o que resulta em uma superestimação 

do desempenho econômico e na invisibilização das perdas de riqueza ambiental e de 

bem-estar intertemporal (MEA, 2005).  

Diante dessas limitações, têm-se consolidado iniciativas voltadas à 

incorporação da dimensão ambiental nos sistemas de contabilidade econômica. No 

Brasil, destacam-se os esforços para a construção do Produto Interno Verde (PIV), 

também denominado PIB Verde. Esse índice foi instituído pela Lei nº 13.493 (Brasil, 

2017), que prevê o desenvolvimento de uma metodologia e de um sistema de contas 

econômicas ambientais com o objetivo de calcular o patrimônio ecológico nacional, 

sob a responsabilidade do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e 

tende a ampliar a segurança jurídica e a estabelecer parâmetros mais claros para a 

alavancagem de recursos destinados ao financiamento ambiental (MMA, 2023). 

Um exemplo disso é uso da água, recurso vital cuja demanda é intensificada 

em função da expansão das cidades, da agricultura e das indústrias. Embora os 

recursos naturais normalmente gerem um valor implícito nos bens e serviços 

produzidos, a água, por ser muitas vezes de acesso livre, não adiciona esse “aluguel” 

ao preço final; entretanto, à medida que passa a ser tratada como bem econômico, 

espera-se que seu uso gere renda e que seus estoques sejam contabilizados nos 

balanços nacionais (UN, 2012). Para tanto, alguns países estão adotando taxas sobre 

o uso da água para incentivar o consumo sustentável e financiar a preservação dos 

recursos hídricos. Em outras palavras, o objetivo seria cobrar pelo uso desse recurso, 

que apesar de fundamental em muitos processos, hoje é muitas vezes usufruído 

gratuitamente ou por um valor simbólico. Isso porque, quando SE como a água são 

considerados recursos gratuitos, seu uso costuma ser excessivo, então estabelecer 

mercados para esses serviços pode incentivar sua preservação e otimizar sua 

distribuição econômica (MEA, 2005). 

Atualmente, o Brasil mantém em funcionamento incentivos positivos voltados 

à integração da biodiversidade e dos SE às políticas fiscais e de crédito. Dentre eles 

se destacam o PSA, que vem sendo consolidado no Brasil como uma estratégia para 

incentivar a conservação e o uso sustentável dos ecossistemas. Instituído pela Lei nº 

14.119 (Brasil 2021), o PSA consiste na transferência de recursos financeiros ou 

outros incentivos a provedores de serviços ambientais, como proprietários rurais e 

comunidades tradicionais, em contrapartida à conservação, recuperação ou manejo 

sustentável dos ecossistemas. Esse instrumento busca alinhar interesses econômicos 
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à proteção ambiental, promovendo a manutenção dos SE e contribuindo para a 

geração de benefícios socioambientais, como a conservação da biodiversidade, a 

regulação hídrica e o sequestro de carbono. Destaca-se também o ICMS Ecológico, 

que aloca recursos aos municípios com base em seu desempenho na conservação 

ambiental, considerando especialmente a criação, manutenção e gestão de UCs 

(Sauquet; Marchand; Féres, 2014). Aponta-se, especialmente, a importância das 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), que desempenham um papel 

relevante ao ampliar a área protegida em territórios privados, aumentando a 

conectividade e complementando os esforços de conservação dos municípios (Baião 

et al., 2025b). Esses esforços, no entanto, ainda enfrentam limitações na efetividade 

de implementação e convivem com incentivos ao crescimento econômico que nem 

sempre incorporam adequadamente as dimensões ambientais (MMA, 2023). 

Castillo-Eguskitza et al. (2019) enfatizam que, para representar 

completamente a complexidade dos SE, é preciso considerar dimensões biofísicas, 

monetárias e socioculturais. Considerando que muitos SE não têm negociação em 

mercado, os preços não refletem seu valor nem promovem seu uso sustentável. Por 

isso, é essencial desenvolver a capacidade institucional de implementar com sucesso 

mecanismos como o mercado de carbono e os PSE (MEA, 2005). As decisões de 

manejo de recursos tendem a se concentrar nos SE com valor de mercado, fazendo 

com que os benefícios não comercializados muitas vezes sejam negligenciados ou 

prejudicados, embora possam ser significativos e, em alguns casos, até mais 

importantes que os primeiros (MEA, 2005). 

A valoração dos SE pode ser realizada por meio de diferentes abordagens 

metodológicas. Neste estudo, adotou-se o método de transferência de benefícios, o 

qual se baseia na adaptação e na aplicação de estimativas de valoração obtidas em 

estudos anteriores ao contexto da área analisada, dispensando a produção de 

estimativas primárias (Mamat; Halik; Rouzi, 2018). Outros métodos incluem (FGV, 

2015; FGVces, 2019) (FGV, 2015; FGVces, 2019): 

• Método do Custo de Reposição (MCR), que estima o valor dos SE com 

base no custo necessário para restaurar ou substituir o serviço ambiental caso ele 

seja degradado ou perdido;  

• Método de Preços de Mercado (MPM), que atribui valor aos SE a partir 

de preços observáveis no mercado para bens e serviços diretamente associados;  
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• Método do Custo de Oportunidade (MCO), que estima o valor econômico 

associado a um determinado uso do solo ou SE com base nos benefícios econômicos 

que são renunciados quando uma alternativa de uso é escolhida em detrimento de 

outra, como a conversão entre áreas produtivas e áreas de conservação; 

• Método de Custos Evitados (MCE), que estima o valor dos SE a partir 

dos custos que são evitados devido à manutenção do funcionamento natural do 

ecossistema, como despesas com controle de danos ou infraestrutura que seriam 

necessárias na ausência desses serviços; 

• Método de Função da Produção (MFP), que estima o valor dos SE ao 

analisar como a presença, ausência ou variação desses serviços, considerados como 

insumos ecológicos, influencia o nível de produção econômica;  

• Método do Custo de Viagem (MCV), que avalia o valor recreativo dos 

ecossistemas com base nos gastos, de tempo e monetários, realizados pelos 

visitantes para acessar áreas naturais.   

Os métodos acima mencionados são utilizados para estimar o valor 

econômico de um SE específico, por exemplo a provisão de água ou biomassa 

combustível, a perda potencial de nutrientes do solo em função da erosão do solo, ou 

ainda o valor recreativo de uma área natural (FGVces, 2019). Essas estimativas 

econômicas constituem importantes instrumentos de apoio à gestão ambiental, na 

medida em que traduzem benefícios ecológicos em informações comparáveis no 

processo decisório. 

Nesse sentido, A. Silva (2025) verificou que gestores de UCs percebem a 

Valoração Econômica de Serviços Ecossistêmicos (VESE) como útil na alocação de 

recursos e financiamento, promoção da governança e políticas públicas, planejamento 

e gestão das UCs, e suporte técnico para decisões, podendo ajudar a embasar multas, 

licenciamento ambiental e ações de educação e conscientização, reforçando seu 

papel na governança normativa e na gestão eficaz das UCs. Embora a VESE não 

consiga refletir completamente a complexidade dos sistemas ecológicos, ela ainda 

pode oferecer fundamentos estratégicos importantes para justificar investimentos em 

UCs e auxiliar na tomada de decisões em situações de trade-offs na alocação de 

recursos (Silva, A., 2025). 

Essa percepção dos gestores sobre a utilidade da VESE encontra respaldo 

em experiências práticas de criação e gestão Ucs, como por exemplo o estudo de 

Baldim (2022) para a criação do Refúgio de Vida Silvestre das Nascentes do Saí (SC). 
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Nesse estudo, a VESE foi utilizada como suporte técnico para a decisão de criar a 

UC, demonstrando que a área gerava mais de US$ 14 milhões anuais em serviços 

como abastecimento de água e regulação do solo, o que serviu como argumento 

estratégico para justificar o investimento público na proteção do território. Além disso, 

o processo participativo de valoração fortaleceu a governança e a conscientização da 

comunidade local, que passou a atribuir maior importância à conservação após 

conhecer os valores econômicos envolvidos (Baldim, 2022). Esse estudo ilustra, 

portanto, como a VESE pode, na prática, embasar desde o planejamento e a criação 

de uma UC até a mobilização social e a alocação de recursos. 

A. Silva (2025) identificou que apesar do uso da VESE, especificamente em  

UCs, ser percebido como uma ferramenta promissora de gestão, seu emprego 

enfrenta três grandes desafios: metodológicos, devido à complexidade das 

metodologias utilizadas, falta de dados robustos e escassez de recursos técnicos e 

financeiros; institucionais, pela ausência de políticas estruturais e apoio institucional 

adequado; e práticos, pela dificuldade de integrar os resultados acadêmicos à gestão 

cotidiana, tanto pública quanto acadêmica. De fato, conforme exposto por Scarano et 

al. (2019), o fortalecimento do diálogo entre ciência e sociedade exige a produção de 

conhecimentos científicos relevantes, legítimos e aplicáveis à tomada de decisão, já 

que no Brasil a ciência ainda é pouco utilizada por gestores e raramente produzida 

em formatos diretamente úteis, tornando necessárias políticas de ciência, tecnologia 

e inovação que aproximem esses atores. 

2.3  Ferramentas para a avaliação de serviços ecossistêmicos 

Nos últimos anos, tem havido um aumento expressivo no interesse em medir, 

modelar e valorar os SE, o que impulsionou o desenvolvimento e o uso de diversos 

índices e instrumentos voltados a tornar sua avaliação mais concreta e mensurável 

(Neugarten et al., 2018). Dentre estes índices, podem ser citados, como exemplos, o 

Índice de Serviços Ecossistêmicos para Áreas Verdes (ISEAV) (Gaudereto et al., 

2018; Nascimento et al., 2022), o Green Index (GSI) (Sant’Anna Neto et al., 2023), o 

Índice de Serviços Ecossistêmicos Urbanos (IUES) (Pukowiec-Kurda, 2022), o Índice 

Total de Serviços Ecossistêmicos (TES index), e o Índice Compreensivo de Serviços 

Ecossistêmicos (CESI) (Wu; Fan, 2022). Existem ainda muitas ferramentas de 

avaliação espacialmente detalhadas, que podem ajudar a responder uma série de 

questionamentos sobre a provisão de SE a partir de locais com valor ecológico 
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significativo, incluindo Integrated Valuation of Ecosystem Services and Tradeoffs 

(InVEST), Toolkit for Ecosystem Service Site-based Assessment (TESSA), Artificial 

Intelligence for Environment and Sustainability (ARIES) e Multiscale Integrated Models 

of Ecosystem Services (MIMES) (Neugarten et al., 2018). Muitos especialistas 

recomendam que se faça uso de índices compostos, em que múltiplas variáveis ou 

indicadores individuais são agregados em uma única medida sintética para avaliar os 

SE de maneira mais abrangente e integrada (Xi et al., 2021; Zeng et al., 2020; Zoghi; 

Amiri, 2024). 

A aplicação dessas metodologias depende diretamente da disponibilidade e 

da qualidade dos dados ambientais, que podem ser primários ou secundários. Apesar 

de esforços internacionais para medir e modelar a quantidade, distribuição e 

interações entre os SE utilizando modelagem de processos biofísicos e estimativa de 

relações causais entre ação e resultado, ainda existem muitos desafios 

metodológicos. Entre esses desafios estão a falta de conhecimento aprofundado e 

informações limitadas acerca dos processos ecossistêmicos (Department of the 

Environment, water, heritage and the arts, 2009). Tavares; Bergier; Guaraldo (2021) 

verificaram que é maior a quantidade de estudos sobre SE reguladores e culturais, 

sendo os parâmetros mais utilizados na sua avaliação a evapotranspiração e o 

estoque de carbono florestal baseado em dados secundários. 

Quando se trata de valoração de SE, apesar de existirem diversos métodos, 

eles geralmente apresentam caráter predominantemente teórico e possuem 

limitações significativas em sua execução. Estudos utilizam amplamente e 

globalmente os trabalhos de Costanza et al. (1997) e de Costanza et al. (2014), por 

serem completos e confiáveis para uma primeira estimativa de quantificação 

econômica  detalhadas e que superem a imprecisão de valores estimados. No 

entanto, os autores recomendam estudos complementares, por exemplo com a 

inclusão de valoração contingente, que estima o valor de bens ou serviços ambientais 

que não têm preço de mercado, e que levem em conta a heterogeneidade espacial, 

biofísica e socioeconômica local (Mamat; Halik; Rouzi, 2018).  

As ferramentas de modelagem, por sua vez, usam de modelos matemáticos 

computacionais ou conceituais para simular como os ecossistemas produzem 

serviços e como esses serviços beneficiam a sociedade. A modelagem com cenários 

projetados, por exemplo, permite prever mudanças nos ecossistemas e na oferta de 

serviços, orientando planejamento territorial, políticas públicas e ações de 
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conservação ou restauração, garantindo a continuidade e ampliação desses serviços 

de forma estratégica (Ikematsu et al., 2022). Esses modelos auxiliam na compreensão 

das mudanças no uso do solo, de seus fatores e impactos, e oferecem subsídios para 

decisões mais bem fundamentadas, ao permitir a avaliação de diferentes cenários e 

de suas consequências na interface entre os aspectos sociais e ambientais 

(Rahnama, 2021; Ometto, 2019). 

Nesse contexto, o sensoriamento remoto (SR) destaca-se como uma das 

principais ferramentas para operacionalizar as metodologias de avaliação e 

modelagem de SE. A análise de imagens de satélite obtidas por meio do SR é uma 

das formas de mensurar a qualidade da vegetação, principalmente por meio dos 

dados de cobertura do solo, que podem ser utilizados como proxies dos SE reais 

(Eigenbrod et al., 2010). Entre essas métricas, os índices espectrais de vegetação são 

indicadores derivados de imagens de satélite que medem propriedades da vegetação, 

como vigor, densidade e cobertura, e permitem comparações espaciais e temporais 

da biomassa vegetal (Gupta et al., 2012). Já os índices verdes constituem um conceito 

mais amplo, que englobam, além dos índices de vegetação, outras métricas 

ambientais relacionadas à cobertura verde, à biomassa e aos processos ecológicos, 

fornecendo dados que permitem a compreensão dos SE, da saúde ambiental e dos 

impactos climáticos (Sant’Anna Neto et al., 2023). Utilizando-se índices verdes, é 

possível estimar a integridade de um ecossistema, uma vez que a biodiversidade 

vegetal serve como indicador geral da capacidade do sistema de fornecer SE (Tilman; 

Wedin; Knops, 1996; Xi et al., 2021).Conforme apontam Li et al. (2024), a diversidade 

de plantas influencia o funcionamento dos ecossistemas de forma direta e por meio 

de sua interação com diferentes níveis tróficos, contribuindo para o aumento da 

multifuncionalidade ecológica, especialmente através dos grupos tróficos acima do 

solo, tanto em pastagens quanto em florestas.  

Além de permitir a avaliação da condição da vegetação e da integridade dos 

ecossistemas, os dados obtidos por SR também subsidiam diversas abordagens de 

análise e modelagem dos SE. Assim, o SR fornece dados que podem ser utilizados 

por diversas ferramentas e métodos de análise, apoiando a modelagem e a valoração 

econômica, o mapeamento e monitoramento de ecossistemas, e a estimativa de 

serviços como sequestro de carbono (Castillo-Eguskitza et al., 2019) e provisão de 

água (Yang et al., 2020). Modelos do InVEST, por exemplo, como o Seasonal Water 
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Yield e o Carbon Storage and Sequestration, utilizam como input mapas de uso e 

cobertura da terra (Natural Capital Project, [s.d.]).  

Entretanto, embora os dados de SR sejam amplamente usados e ofereçam 

importantes vantagens para a avaliação e o monitoramento dos SE, sua utilização 

apresenta limitações que precisam ser consideradas na avaliação e valoração dos SE. 

Segundo Eigenbrod et al. (2010), a maioria dos estudos tem usado a cobertura do 

solo como principal fonte de dados para abordagens de modelagem baseadas na 

transferência espacial de valores, que, contudo, são dependentes da escala, e por 

isso geram estimativas que podem ser imprecisas quando confrontadas com dados 

obtidos em campo. Por isso, as estimativas de valoração de SE via SR são altamente 

dependentes da resolução espacial das imagens obtidas de satélites e da precisão da 

sua classificação (Cai et al., 2013).  

Nesse contexto, a modelagem espacial surge como uma estratégia 

complementar ao SR, permitindo extrapolar tendências, simular cenários futuros e 

reduzir parte das incertezas inerentes aos dados observacionais, permitindo 

compreender e antecipar os efeitos das mudanças da paisagem. Dessa forma, para 

entender melhor tanto as causas naturais quanto as ações humanas nesse processo 

de transformação do uso da terra, ecólogos de paisagem criam modelos dinâmicos 

de simulação que buscam representar as trajetórias possíveis da mudança da 

paisagem e prever suas consequências para o meio ambiente (Soares-Filho; 

Cerqueira; Pennachin, 2002). Esses modelos aliam, portanto, o SR à modelagem. 

Além das ferramentas já mencionadas, existem ainda diversos softwares que 

permitem também a análise de mapas de uso e cobertura da terra e a fragmentação 

de habitats, auxiliando de maneira eficaz a compreensão e as transformações nos 

padrões de paisagem relacionadas ao uso e à cobertura da terra (Do et al., 2022). 

Desse modo, esse estudo fundamenta-se na combinação entre dados de uso 

e cobertura da terra, fornecidos pelo Projeto MapBiomas (Projeto MapBiomas, 2024), 

SR e modelagem espacial, e no método de valoração por transferência de benefício. 

A escolha dessas abordagens se deu principalmente pela inviabilidade de coletas de 

dados primários. Por isso, optou-se pela utilização de dados secundários, igualmente 

viáveis. 
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2.3.1 Projeto MapBiomas 

O Projeto MapBiomas vem contribuindo imensamente com a ciência, 

principalmente com estudos ambientais e socioambientais, fornecendo base científica 

para entender como o território brasileiro tem se alterado ao longo do tempo e quais 

são as consequências dessas mudanças. Ele permite reconstruir a história das 

transformações que ocorreram no território em todos os biomas brasileiros, permitindo 

analisar mudanças ambientais de longo prazo e subsidiar decisões científicas e 

políticas públicas (Souza et al., 2020).  A iniciativa, desenvolvida de forma colaborativa 

por equipes interdisciplinares de universidades, ONGs e empresas, produz mapas 

anuais de uso e cobertura da terra a partir de imagens do satélite Landsat, utilizando 

aprendizado de máquina no Google Earth Engine, e disponibiliza os seus dados e 

métodos publicamente (Baeza et al., 2022). 

De modo mais direto, dados disponibilizados pelo MapBiomas são 

amplamente empregados para entender mudanças que ocorrem no uso e cobertura, 

principalmente em função do desmatamento, da urbanização e da expansão agrícola. 

Nessa perspectiva, Rosa et al. (2021) utilizaram dados anuais de uso e cobertura da 

terra do MapBiomas para analisar a dinâmica espaço-temporal das florestas nativas 

na Mata Atlântica brasileira entre 1990 e 2017, avaliando mudanças na área, na idade 

das florestas e no grau de isolamento dos fragmentos, bem como suas implicações 

para a conservação e a restauração florestal. Além de idade florestal, séries temporais 

do MapBiomas podem ser utilizadas para verificar o aumento ou diminuição de 

sequestro de carbono. Nunes et al. (2020), por exemplo, avaliaram a extensão, a 

idade, a dinâmica e o balanço de carbono da vegetação secundária na Amazônia 

brasileira entre 1985 e 2017, identificando a regeneração da vegetação secundária, 

acompanhando sua evolução ao longo do tempo e estimando suas dinâmicas 

espaciais e impactos no balanço de carbono amazônico. 

O MapBiomas subsidia também a análise das mudanças ocorridas no 

território nacional sob outras perspectivas, como por exemplo as variações climáticas, 

os recursos hídricos e as queimadas. Fendrich et al. (2020), por exemplo, utilizaram 

mapas de uso e cobertura da terra como base empírica para a construção de um 

Modelo Aditivo Generalizado espaço-temporal, com o objetivo de analisar e projetar 

as mudanças na cobertura da terra no Brasil sob diferentes cenários climáticos 

futuros, permitindo assim estimar probabilidades de ocorrência das classes de 
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cobertura da terra a partir de variáveis biofísicas, climáticas, de infraestrutura e de 

manejo. Souza et al. (2024), por sua vez, analisaram a perda de água superficial na 

Amazônia brasileira entre 2022 e 2023, como indicador dos impactos da seca severa 

e das mudanças climáticas, utilizando mapas de áreas urbanas disponibilizados pelo 

MapBiomas para estimar a extensão dessas perdas em diferentes territórios e apoiar 

as análises espaciais. Já Franca Rocha et al. (2024) empregaram dados de uso e 

cobertura da terra do MapBiomas tanto para refinar a classificação de áreas 

queimadas no bioma Caatinga entre 1985 e 2023, quanto para analisar a distribuição 

e a recorrência dos incêndios entre diferentes tipos de uso da terra, aumentando a 

precisão e a relevância dos resultados. No bioma Cerrado, Arruda et al. (2024) 

utilizaram mapas anuais de áreas queimadas e de uso e cobertura da terra do 

MapBiomas para realizar uma análise histórica (de 1985 a 2022) consistente dos 

incêndios e a compreensão de como as mudanças no uso do solo influenciaram o 

regime de fogo. 

Além das aplicações já mencionadas, dados disponibilizados pelo projeto 

podem ajudar em estudos sobre diversidade e distribuição de fauna. Nesse sentido, 

Camana et al. (2022) utilizou a análise da trajetória histórica de perda de vegetação 

nativa nas bacias hidrográficas para avaliar a sua influência na riqueza e composição 

das comunidades de peixes em riachos. No estudo de Galán-Acedo et al. (2021), por 

sua vez, mapas de uso e cobertura da terra disponibilizados pelo MapBiomas 

possibilitaram avaliar como a cobertura florestal, a qualidade da matriz e a 

fragmentação da paisagem influenciam a riqueza de espécies de primatas no Brasil 

ao longo do tempo, considerando diferentes níveis regionais de desmatamento.  

Fica evidente a ampla gama de estudos que podem ser beneficiados pelos 

dados disponibilizados pelo Projeto MapBiomas. Em consequência, sua metodologia 

colaborativa e padronizada tem sido expandida para diferentes iniciativas e regiões, 

como o MapBiomas Amazônia, o MapBiomas Mata Atlântica, o MapBiomas Pampa, o 

MapBiomas Gran Chaco Americano e a Pan-Amazônia (Baeza et al., 2022), 

possibilitando análises integradas e comparáveis das mudanças no uso e cobertura 

da terra em múltiplos biomas, em escala regional e transfronteiriça. 
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2.4 Cenário nacional, governança e aplicações práticas da avaliação dos 
serviços ecossistêmicos 

Esta seção apresenta um panorama do cenário nacional da incorporação da 

biodiversidade e dos SE nas políticas públicas, no planejamento territorial e na tomada 

de decisão, abordando marcos institucionais, instrumentos, aplicações práticas e 

desafios associados à gestão ambiental. 

2.4.1 Governança da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos no Brasil 

A Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade (EPANB) é o 

instrumento oficial de planejamento para colocar em prática os compromissos 

assumidos na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) da ONU. Sua visão é 

que, até 2050, a biodiversidade brasileira e os SE sejam valorizados, conservados, 

recuperados e usufruídos de maneira sustentável, com uma sociedade consciente de 

seu valor intrínseco e da sua importância para o desenvolvimento sustentável e o bem-

estar humano, agora e no futuro (MMA, 2017). 

No que tange à academia, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) definiu uma 

estratégia para ampliar o uso do conhecimento científico nas decisões sobre políticas 

públicas de conservação da biodiversidade, focada na sistematização, qualificação e 

divulgação de dados, na redução de lacunas de conhecimento acerca da 

biodiversidade, dos SE e do bem-estar da humanidade, e na produção de análises 

estratégicas para apoiar a tomada de decisão, assim também fortalecendo o 

cumprimento das Metas Nacionais de Biodiversidade e incentivando a contribuição do 

meio acadêmico para a EPANB (MMA, 2017). Já no setor empresarial, a estratégia 

para estimular práticas voltadas à conservação da biodiversidade tem ocorrido por 

meio da elaboração de diretrizes, do desenvolvimento de projetos e da articulação de 

agendas de cooperação com organizações desse segmento (MMA, 2017). 

A efetividade da EPANB depende da capacidade de implementação das 

políticas públicas em diferentes escalas. De acordo com Scarano et al. (2019), a 

governança nacional da biodiversidade e dos SE no Brasil apresenta um cenário 

ambíguo, marcado pela coexistência de instituições e instrumentos robustos e 

compromissos internacionais relevantes, mas também por fragilidades como 

ineficiência na gestão, conflitos e desigualdades de capacidade entre escalas de 

governo, o que compromete a consolidação de um futuro sustentável. Nesse contexto, 
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a avaliação da efetividade das políticas públicas torna-se essencial, mas ainda é 

incipiente no Brasil, sobretudo no que se refere à biodiversidade e aos SE. Superar 

essa lacuna exige políticas integradas, maior responsabilidade do setor privado e 

ampla participação da sociedade civil para reduzir pressões ambientais e orientar 

novos caminhos de desenvolvimento sustentável (Scarano et al., 2019). 

Entre os principais entraves à efetividade dessas políticas destaca-se a 

dificuldade de integração entre agendas setoriais. Um desafio central para o Brasil é 

harmonizar as políticas de desenvolvimento, sobretudo a agrícola, com o uso e 

conservação da biodiversidade, promovendo a integração entre as políticas 

ambientais e agrícolas para atender compromissos internacionais e proteger espécies 

nativas de valor ecológico, econômico e biotecnológico (Bustamante et al., 2019). 

2.4.2 Instrumentos e iniciativas para a aplicação dos serviços ecossistêmicos 

A avaliação dos SE tem se consolidado como um instrumento estratégico para 

apoiar decisões mais integradas no planejamento e na gestão territorial. Para tanto, a 

inclusão da biodiversidade e dos SE às políticas públicas, ao planejamento e à gestão 

pública e privada requer o reconhecimento de seu valor econômico. O Projeto TEEB 

Regional-Local teve papel fundamental nesse processo ao sensibilizar gestores e 

desenvolver instrumentos para aliar esses valores aos processos produtivos e à 

gestão pública (MMA, 2023). Trata-se de uma parceria entre o Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), a Confederação Nacional da Indústria (CNI) e o governo alemão, 

representado pela Cooperação Técnica Alemã (Deutsche Gesellschaft für 

Internationale Zusammenarbeit – GIZ), voltada à incorporação dos valores da 

biodiversidade e dos SE aos processos de planejamento e tomada de decisão no setor 

público e privado, por meio do desenvolvimento de metodologias e ferramentas 

aplicadas a instrumentos de ordenamento territorial, planejamento do uso e ocupação 

do solo, políticas de áreas protegidas, mecanismos de incentivo econômico, 

programas de PSA e estratégias de gestão empresarial. Seu impacto incluiu a 

sensibilização e capacitação de aproximadamente 500 atores-chave entre 2012 e 

2017, entre os quais gestores públicos federais, estaduais e municipais, formuladores 

de políticas, técnicos ambientais e representantes do setor produtivo, e levou cerca 

de 75% deles a inserir o capital natural nos processos de planejamento e tomada de 

decisão (MMA, 2023). Assim, o Projeto TEEB promove a disseminação de exemplos 
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práticos de como recursos naturais podem ser incorporados aos processos decisórios, 

tanto na esfera governamental quanto na privada (MMA, 2017). 

Paralelamente, o Brasil vem ampliando a disponibilização de informações e 

instrumentos confiáveis para que os valores da biodiversidade, geodiversidade e 

sociodiversidade possam de fato ser incorporados nas decisões públicas e privadas, 

com foco no desenvolvimento sustentável e na redução das desigualdades (MMA, 

2023). Exemplos desses subsídios incluem a ampliação do Zoneamento Econômico-

Ecológico (ZEE), a atualização das Áreas Prioritárias para a Conservação da 

Biodiversidade, coordenadas pelo MMA, a implementação de Agendas 21 Locais, o 

monitoramento de ecossistemas por imagens de satélite, produtos do Projeto TEEB 

Regional-Local voltados à integração da biodiversidade e dos SE, e a estruturação de 

bases de dados pelo IBGE e pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

para apoio às políticas públicas e aos ODS.  

Para viabilizar a aplicação desses instrumentos e a incorporação dos SE nas 

tomadas de decisão e apoio às políticas públicas, torna-se fundamental a 

disponibilidade de bases de dados confiáveis e integradas. Aqui destaca-se o Sistema 

de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira (SiBBr), que centraliza e integra 

informações essenciais para a formulação de decisões mais consistentes e eficazes. 

A ampliação e integração de bases de dados, bem como o desenvolvimento de 

sistemas de suporte analítico, tornam-se fundamentais para orientar políticas públicas 

mais eficazes, o que se reflete em iniciativas como o SiBBr, ação da Secretaria de 

Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento (Seped) do Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), com apoio técnico do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e financeiro do GEF 

(do inglês, Global Environment Facility, ou Fundo Global para o Meio Ambiente) (MMA, 

2017). De acordo com o MMA (2017), o SiBBr é uma plataforma nacional on-line que 

busca integrar e disponibilizar dados sobre a biodiversidade brasileira para dar suporte 

à produção científica e qualificar a formulação de políticas públicas e a tomada de 

decisão voltadas à conservação e ao uso sustentável, tendo como principal vantagem 

a centralização e atualização contínua de informações que tornam as análises mais 

ágeis, consistentes e menos onerosas. Destaca-se ainda a disponibilização gratuita 

de dados a respeito da biodiversidade brasileira, por meio de plataformas de acesso 

gratuito, como a Flora e Funga do Brasil, o Catálogo Taxonômico da Fauna do Brasil, 
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o Jabot, e o speciesLink, para amostras depositadas em coleções biológicas do Brasil 

e do exterior. 

Um exemplo prático de como os SE pode resultar em instrumentos que 

respaldem a tomada de decisões durante o planejamento e a gestão territorial dos 

recursos naturais pode ser observado no município de Duque de Caxias, no Rio de 

Janeiro. Conforme o relatório do Projeto Biodiversidade e Mudanças Climáticas na 

Mata Atlântica do MMA (2018), com suporte dos projetos Mata Atlântica e TEEB 

Regional-Local, o município incorporou a abordagem de SE ao processo de revisão 

de seu Plano Diretor e da Lei de Uso e Ocupação do Solo, com o objetivo de integrar 

considerações sobre mudança do clima, biodiversidade e adaptação baseada em 

ecossistemas (AbE) ao planejamento territorial. Com apoio de projetos institucionais, 

técnicos municipais foram capacitados e foi realizado um mapeamento participativo 

dos principais SE, envolvendo atores públicos, especialistas e a sociedade civil, o que 

gerou subsídios técnicos e espaciais para a tomada de decisão. O processo permitiu 

identificar áreas sensíveis à exposição climática, riscos potenciais e opções de 

adaptação, resultando na atenção prioritária a áreas estratégicas, fortalecimento da 

articulação institucional e uso contínuo dos SE como base para políticas e 

instrumentos de ordenamento territorial (MMA, 2018). 

Por sua vez, o Projeto Mata Atlântica, iniciativa coordenada pelo MMA voltada 

à conservação da biodiversidade e à restauração da vegetação nativa da Mata 

Atlântica, apoiou a incorporação de aspectos de vulnerabilidade climática e SE em 

diversos instrumentos de planejamento territorial em diferentes escalas de gestão, 

como, por exemplo, planos de manejo de UCs, planos municipais de ordenamento 

territorial, planos diretores municipais, legislações de uso e cobertura da terra, e 

instrumentos de planejamento em mosaicos de UCs (conjuntos de UCs próximas ou 

contíguas) e zonas de amortecimento, abrangendo esferas municipais, estaduais e 

federais (MMA, 2020). 

2.4.3 Serviços ecossistêmicos na avaliação de impactos ambientais 

Além de subsidiar o planejamento territorial, a incorporação dos serviços 

ecossistêmicos (SE) constitui um elemento importante para a avaliação de impactos 

ambientais (AIA), pois a adoção de uma abordagem ecossistêmica, baseada na 

integração de processos socioecológicos em múltiplas escalas, contribui para tornar 

esses instrumentos mais abrangentes e efetivos na análise dos efeitos das 
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intervenções humanas sobre os ecossistemas (Bustamante et al., 2019). Tal 

incorporação vem sendo indicada desde 2006 pela Convenção sobre a Diversidade 

Biológica, por meio do documento “Diretrizes voluntárias sobre avaliações de impacto 

que abrangem a biodiversidade” (Secretariat of the Convention on Biological Diversity, 

2006). Ela busca aprimorar a previsão dos impactos e o direcionamento de medidas 

para a mitigação da degradação ambiental (Septanil; Pinto; Campanhão, 2017). No 

âmbito da AIA, essa abordagem pode ser operacionalizada por meio do Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) .Nesse contexto, o objetivo do EIA pode ser formulado como 

uma questão orientadora, a ser respondida por meio da quantificação e valoração dos 

SE, permitindo avaliar economicamente as perdas ou ganhos decorrentes de 

mudanças no uso da terra em função da instalação de um empreendimento e 

comparar alternativas, como a recuperação de SE locais versus a aquisição de 

recursos em outras regiões (FGVes, 2019). 

Estudos empíricos têm demonstrado tanto o potencial quanto as limitações da 

incorporação dos SE na prática da avaliação ambiental. A inclusão de SE nesse tipo 

de avaliação evita tanto a subvalorização de benefícios ambientais quanto a 

supervalorização de impactos negativos, além de possibilitar a identificação de 

conflitos e sinergias entre atividades antrópicas e ecossistemas, especialmente em 

relação aos serviços de provisão e culturais (Longo; Rodrigues, 2017). Por exemplo, 

um estudo desenvolvido em Cajati (SP), que avaliou os impactos da atividade 

minerária sobre os SE e analisou 27 SE potenciais, constatou que todos sofreram 

influência dos impactos gerados pelo empreendimento, sendo a alteração na extensão 

da mata nativa o principal fator responsável pela redução na oferta desses serviços 

(Longo; Rodrigues, 2017). Segundo Longo; Rodrigues (2017), os resultados indicaram 

que o Plano de Gestão Ambiental apresentado no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 

não contempla medidas mitigadoras ou programas sociais voltados à atenuação dos 

prejuízos associados aos SE, evidenciando limitações do método de avaliação 

ambiental comumente empregado no país, o qual tende a desconsiderar aspectos 

relacionados ao bem-estar da população. 

Por sua vez, um estudo realizado na bacia do Rio Palmeiras, em Tocantins, 

analisou a redução da provisão de água em duas Pequenas Centrais Hidrelétricas 

(PCH) entre 2009 e 2016, resultando em queda média de 15 % na geração de energia 

e perdas econômicas de cerca de R$ 11 milhões. A análise da dinâmica ambiental da 

área, por meio de imagens de satélite, uso do solo e dados de precipitação, apontou 
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a degradação nas áreas próximas às nascentes como fator relevante, reforçando a 

necessidade de melhor gestão do uso do solo e da água (MMA, 2023). 

Apesar de haver avanços, análises sistemáticas indicam que a incorporação 

dos SE ainda é limitada nos processos formais de avaliação ambiental. Segundo 

Septanil; Pinto; Campanhão (2017), a análise dos EIAs submetidos à CETESB 

(Companhia Ambiental do Estado de São Paulo), órgão ambiental responsável pelo 

licenciamento em São Paulo, entre 2006 e 2014 mostra que, embora tenha havido 

aumento gradual da menção aos SE, especialmente a partir de 2011, estes foram 

pouco identificados, raramente avaliados quanto a impactos e não orientaram 

medidas mitigadoras, indicando que o conceito ainda não está efetivamente 

incorporado à prática da AIA no estado de São Paulo, reforçando a necessidade de 

avanços técnicos, normativos e de sua inclusão já na etapa de escopo. Estudos 

similares para o Paraná não foram encontrados na literatura. Essa lacuna sugere que, 

localmente, esses conceitos também não estão sendo levados em consideração pelos 

instrumentos de AIA do estado. 

2.5 Áreas protegidas 

A International Union for Conservation of Nature (IUCN) define áreas 

protegidas como espaços geográficos claramente delimitados, oficialmente 

reconhecidos e administrados por meio de instrumentos legais ou outros mecanismos 

eficazes, com o objetivo de garantir a conservação da natureza a longo prazo, bem 

como dos SE associados e de seus valores culturais (Dudley, 2013). No Brasil, estas 

áreas são definidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 

instituído pela Lei nº 9.985/2000, e correspondem a categorias de UCs formalmente 

estabelecidas (Brasil, 2000). O SNUC define as UCs como áreas legalmente criadas 

pelo Poder Público, com limites definidos e administração especial, destinadas a 

proteger recursos naturais e ecossistemas de importância ambiental (Brasil, 2000). O 

artigo 7º da mesma lei estabelece que essas unidades podem ser de Proteção 

Integral, permitindo apenas o uso indireto de seus recursos naturais, ou de Uso 

Sustentável, que permitem o usufruto parcial e sustentável de seus recursos naturais 

(Brasil, 2000). 

As UCs estão entre as principais estratégias de conservação da 

biodiversidade e dos SE no Brasil, juntamente com o monitoramento de habitats e 

espécies e medidas de enfrentamento à retirada ilegal da vegetação nativa (MMA, 
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2017). A gestão integrada das UCs e de seus entornos favorece a adoção de 

instrumentos de ordenamento territorial que incorporam a mudança do clima, 

fortalecem a recuperação da Mata Atlântica, ampliam a conectividade ecológica e 

valorizam os SE (MMA, 2020).  

Em seu estudo com gestores de UCs, A. Silva (2025) verificou que a 

percepção da população local brasileira quanto à essas unidades varia: enquanto 

parte é ciente dos benefícios gerados, outra ainda as vê como obstáculos ao 

desenvolvimento econômico. Um padrão diferente foi encontrado pela autora em 

Portugal, onde há um consenso positivo dos residentes frente aos benefícios que 

provém de Áreas Protegidas (A. Silva 2025). Frente a isso, é crucial que se reconheça 

a importância dessas áreas, já que são elas que protegem SE essenciais, e que assim 

sustentam o próprio desenvolvimento econômico em voga.  

Vicente; Vanzela; Torezan (2009) afirmam que o Paraná tem 

representatividade limitada de suas formações vegetais originais, principalmente das 

planícies interiores, abrangendo áreas compostas principalmente por unidades 

pequenas e mal distribuídas, incapazes de preservar amostras significativas da 

biodiversidade remanescente. De acordo com o Instituto Água e Terra do Paraná, até 

julho de 2023 constavam no Cadastro Estadual de Unidades de Conservação e Áreas 

Protegidas (CEUC) do Paraná 564 UCs (IAT, 2023). No Mesorregião Oeste estado, 

constam três UCs federais, totalizando 1.296.487,5 ha, três estaduais, 128.503,21 ha, 

e duas municipais, 3.400,05 ha, além de 39 Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural (RPPNs) (Bidim, 2023).  Considerando esses números, Bidim (2023) aponta 

a fragmentação da vegetação nativa no oeste paranaense, e recomenda a 

implementação de corredores ecológicos para restabelecer interações ecológicas, 

viabilizar o deslocamento da fauna e reduzir a vulnerabilidade das espécies. Além 

disso, Vicente; Vanzela; Torezan (2009) recomendam o aumento da extensão de área 

protegida, especialmente as de proteção integral, contemplando principalmente as 

formações vegetais mais ameaçadas, que possuem alta percentagem de áreas 

prioritárias, poucas áreas protegidas e escassos remanescentes. 

2.5.1 Parque Estadual da Cabeça do Cachorro 

A área de estudo consiste no Parque Estadual da Cabeça do Cachorro 

(PECC), localizado no município de São Pedro do Iguaçu, na Mesorregião Oeste do 

Paraná, a uma altitude entre 400 e 450 m (Baião et al., 2025a). De acordo com o 
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IBGE, a população do município contabilizou 5.784 habitantes no último censo de 

2022, estimada em 5.730 habitantes para 2025, caracterizando-o como município de 

pequeno porte, com salário médio mensal dos trabalhadores formais, em 2023, de 2,6 

salários-mínimos (IBGE, 2023). A geologia de São Pedro do Iguaçu está inserida no 

contexto da Formação Serra Geral, composta predominantemente por derrames 

basálticos de idade cretácea, que recobrem grande parte do oeste paranaense e 

constituem o embasamento geológico regional (IAT, [s.d.]). O clima da região é 

classificado como Cfa segundo a Classificação Climática de Köppen (clima subtropical 

úmido), com temperatura média de 20,1 °C (Alvares et al., 2013). As classes de solos 

que constituem a região são principalmente latossolo, nitossolo e neossolo (GeoPR, 

2023). 

A colonização da área hoje ocupada pelo município de São Pedro do Iguaçu 

iniciou-se na década de 60, pela colonizadora Benthein & Cia Ltda, com a negociação 

de terras do governo estadual pelo Banco do Estado do Paraná (Banestado) (São 

Pedro do Iguaçu, 2024). A instalação do povoado foi marcada pela derrubada de 1.452 

hectares de mata nativa virgem em 1963, por intensos conflitos fundiários, que 

culminaram em episódios de violência e morte, e por um prolongado litígio fundiário 

entre o Banestado e a família Padovani, que dizia ter posse das terras, o que gerou 

conflitos e insegurança entre os colonos até sua resolução definitiva na década de 

1980 (São Pedro do Iguaçu, 2021).  

São Pedro foi declarado distrito em 1970, e desmembrado do município de 

Toledo entre 1990 e 1992, passando a se chamar São Pedro do Iguaçu. A população 

são-pedrense foi inicialmente formada por migrantes mineiros e nordestinos, aos 

quais se somaram famílias teuto-germânicas e italianas, provenientes principalmente 

do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. A agropecuária, principal fator de 

atração desses migrantes, permanece até hoje como a base da economia local (São 

Pedro do Iguaçu, 2024).  

Também no ano de 1990, em 27 de novembro, foi instituído pelo Decreto n° 

745 o Parque Estadual da Cabeça do Cachorro, primeiramente enquadrado na 

categoria Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) (Paraná, 1990), com o intuito 

de proteger as margens do Rio Corvo Branco, ou Rio São Francisco Falso Braço 

Norte, e preservar um dos últimos remanescentes de Floresta Estacional 

Semidecidual Submontana (Baião et al., 2025a; IAT, 2006). Embora parte da área 

tenha sido explorada nas décadas de 1970 e 1980, incluindo o desmatamento total de 
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sua porção sul para uso agrícola, sua doação pelo Banestado ao Instituto de Terras, 

Cartografia e Florestas (ITCF, agora IAT) em 1982 interrompeu a exploração 

econômica e favoreceu a regeneração da vegetação nativa (Guia das Artes, 2015). 

Em 2010, a UC teve sua área ampliada de 60,98 hectares para 126,46 hectares, e 

passou a ser reconhecido como Parque Estadual (Paraná, 2010). 

O local foi escolhido como área de estudo desse trabalho em função da sua 

localização e também por constituir um dos maiores remanescentes de Mata Atlântica 

no oeste paranaense, garantindo biodiversidade, SE e conectividade entre fragmentos 

florestais, além de possibilitar educação ambiental e pesquisa. O PECC consiste em 

uma das poucas UCs da região oeste, e é fundamental para a manutenção da 

biodiversidade local, uma vez que funciona como ilha de biodiversidade em meio a 

uma matriz agrícola. Além disso, compõe o corredor Iguaçu-Ilha Grande, que busca 

uma melhor conexão entre remanescentes florestais (Baião et al., 2025). 

O SNUC define que Parques Nacionais – e os Parques Estaduais  – têm como 

finalidade preservar ecossistemas de alta importância ecológica e beleza cênica, 

permitindo pesquisas, educação ambiental, lazer na natureza e turismo ecológico 

(Brasil, 2000). De posse e domínio público, este tipo de UC não permite habitações, 

logo, propriedades particulares precisam ser desapropriadas. O SNUC estabelece 

ainda que os Parques Nacionais, e por conseguinte os Estaduais, tenham uma zona 

de amortecimento onde atividades humanas são restringidas, e caso conveniente, 

façam parte de corredores ecológicos. De acordo com o IAT (2006), a definição da 

zona de amortecimento (ZA) do PECC observou inicialmente os 10 Km apontados 

pela Resolução CONAMA n° 13/90 (Brasil, 1994), hoje revogada, que dispunha sobre 

normas para as atividades realizadas no entorno de UCs. Essa área, que engloba os 

municípios de São Pedro do Iguaçu e Vera Cruz do Oeste, foi então reduzida, com 

base em análise integradas e discussões técnicas e de aspectos físicos, biológicos, 

socioeconômicos e legais, a fim de compor uma ZA que realmente fosse capaz de 

atingir os seus objetivos, priorizar a proteção dos recursos naturais do Parque, 

estabelecer conectividade de remanescentes e reduzir as influências externas 

especialmente relacionadas à dinâmica ambiental e à ocupação do entorno, (IAT, 

2006). 

O Plano de Manejo prevê três programas temáticos que incluem uma série de 

atividades e ações a serem desenvolvidas na ZA do parque, para que o papel da UC 
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seja de fato cumprido, em parceria com a comunidade. Estas ações estão resumidas 

na Tabela 1.  

 

Tabela 1 - Ações gerenciais gerais externas voltadas para a zona de amortecimento do PECC e 
seus respectivos programas temáticos, conforme Plano de Manejo 

Programa 
temático 

Objetivo Atividades voltadas para a ZA 

Programa 
temático de 
controle 
ambiental 

Promover o controle 
ambiental do uso e 
cobertura da terra na 
ZA, bem como 
incentivar e apoiar a 
recuperação da 
vegetação nativa 
nas propriedades do 
entorno. 

Cadastro dos imóveis rurais localizados na ZA, para 
monitorar e priorizar a recuperação de áreas 
degradadas e protegidas, visando à conservação do 
Parque e à implantação do Corredor de Biodiversidade 
Iguaçu–Paraná. 

Controle ambiental do uso e cobertura da terra e 
diagnóstico das práticas de manejo e das condições de 
saneamento na ZA. 

Sugestão de técnicas adequadas de uso da terra, 
aplicação de agroquímicos, preservação dos corpos 
d’água, sistemas alternativos de tratamento de 
efluentes e destinação de resíduos. 

Apoio à utilização de espécies nativas para a 
recomposição de matas ciliares e de galeria, para 
melhorar a conectividade e favorecer a fauna. 

Apoio à substituição de abelhas exóticas por nativas, 
ao menos a 5 km do Parque, para evitar o impacto em 
espécies nativas de abelhas e avifauna. 

Incentivo a ações e treinamentos de combate e 
prevenção ao fogo nas comunidades do entorno. 

Incentivo à criação de RPPNs em propriedades 
adjacentes. 

Programa 
temático de 
integração 
externa 

Promover a 
conscientização 
ambiental e a 
divulgação das 
atividades do 
Parque, visando ao 
engajamento da 
comunidade local, 
de instituições e do 
poder público na 
valorização e 
proteção dos 
recursos naturais em 
âmbito municipal e 
regional, evitando 
assim impactos 
provenientes do 
entorno. 

Disponibilizar apoio técnico à população do entorno da 
UC para o enfrentamento de questões ambientais 
cotidianas, promovendo a integração comunitária, a 
formação de parcerias e a melhoria das condições de 
saúde, saneamento e educação. 

Fortalecer a integração institucional entre órgãos 
federais, estaduais e municipais, instituições de 
pesquisa, organizações governamentais e não 
governamentais, colaboradores e voluntários, por meio 
de parcerias e convênios voltados à preservação 
ambiental e ao desenvolvimento socioeconômico das 
comunidades do entorno. 

Desenvolver ações de educação ambiental destinadas 
a orientar a população do entorno e prevenir usos 
inadequados dos recursos naturais, como caça e pesca 
ilegais, contaminação hídrica e atropelamento de 
fauna, promovendo o engajamento comunitário na 
proteção do Parque e a divulgação de suas atividades. 

Ampliar a comunicação com a comunidade, divulgando 
informações, eventos e atividades educativas utilizando 
mídias locais e materiais institucionais. 
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Apoiar iniciativas socioculturais e educativas, como 
concursos e eventos comunitários, que estimulem a 
cidadania, a conscientização e a valorização da UC. 

Programa 
temático de 
alternativas de 
desenvolvimento 

Estimular a geração 
de trabalho e fontes 
alternativas de renda 
na comunidade 
diretamente afetada 
pela ZA por meio do 
incentivo à 
diversificação e ao 
fortalecimento de 
iniciativas culturais 
fundamentadas nas 
tradições regionais. 

Estabelecer parcerias com instituições de formação 
profissional e associações comerciais para promover a 
capacitação e o treinamento da população local. 

Apoiar a desenvolvimento de um viveiro de espécies 
nativas, destinados à recuperação de áreas 
degradadas, incentivando a participação comunitária 
em ações de conservação ambiental. 

Fomentar a produção de bens e serviços locais, como 
artesanato, produtos orgânicos, gastronomia e turismo, 
por meio do estímulo à diversificação produtiva e da 
capacitação dos atores envolvidos. 

Fonte: Autoria própria, baseado em IAT (2006). 

O solo de São Pedro do Iguaçu é majoritariamente ocupado por lavouras 

anuais e pastagens, inclusive na zona de amortecimento do PECC. Áreas protegidas 

a leste (reserva legal e áreas de proteção permanente) reduzem os impactos 

agrícolas, enquanto a borda junto ao rio São Francisco Falso Braço Norte, na margem 

oposta ao parque, sofre influência da qualidade da água, quase não tem vegetação, 

e não é contemplada no Plano de Manejo (IAT, 2006). Os impactos provenientes das 

atividades econômicas desenvolvidas, como o uso de agrotóxicos e os dejetos de 

animais, e a caça estão entre as maiores pressões sofridas pela UC (IAT, 2006). 

O Plano de Manejo do PECC (IAT, 2006) aponta vários motivos que pautam 

a importância desta área para a preservação ambiental, dentre eles o fato de ser uma 

das poucas unidades estaduais do oeste do estado que preservam remanescentes de 

Floresta Estacional Semidecidual, e apresentar vegetação com indicativo de estágio 

primitivo de formação, permitindo compreender a configuração original do bioma. 

Além disso, destaca-se a presença de diversas espécies de fauna e flora típicas do 

bioma que, mesmo quando em populações pequenas em função do tamanho do 

parque, podem contar ainda com uma rede de fragmentos florestais ao longo do vale 

do rio São Francisco Falso, região onde está inserido, funcionando assim como área-

chave para a manutenção de metapopulações ou como fonte de indivíduos para 

outras áreas, especialmente considerando sua conexão com o Corredor de 

Biodiversidade Iguaçu, essencial para a conservação regional da fauna e flora (IAT, 

2006). Além de cumprir como o seu objetivo primário, que é a preservação ambiental, 

o parque recebe visitações, incentivando assim o turismo e a educação ambiental, e 

permite a realização de pesquisas científicas. 
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2.6 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

O presente projeto está diretamente ou indiretamente vinculado aos seguintes 

ODS (UN, 2015):  

• 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em 

todas as idades, já que UCs e os SE por elas prestados são fundamentais à saúde e 

bem-estar humanos, providenciado, por exemplo, a regulação de doenças, melhoria 

na qualidade do ar e oportunidades de recreação, potencialmente reduzindo o 

estresse por meio do contato com a natureza (Barbosa et al., 2024). 

• 6. Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água e 

saneamento para todos, uma vez que UCs como a PECC protegem nascentes, 

regulam o fluxo hídrico e mantém a qualidade da água (Pupo, 2018). 

• 11. Tornar as cidades e assentamentos humanos inclusivos, seguros, 

resilientes e sustentáveis, já que UCs ajudam a amortecer eventos climáticos 

extremos, melhoram a qualidade de vida urbana e oferecem espaços de recreação 

(Barbosa et al., 2024). 

• 12. Garantir padrões de consumo e produção sustentáveis. Ucs ajudam 

na manutenção de serviços como polinização e qualidade do solo e da água. Assim, 

viabilizam e sustentam atividades agrícolas locais (Souza; Lobato; Laurent, 2025). A 

valoração desses serviços pode evidenciar o papel das UCs e incentivar práticas de 

uso mais responsável dos ecossistemas. 

• 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus 

impactos, já que a UC contribui para a mitigação das mudanças climáticas por meio 

do sequestro e estoque de carbono em sua biomassa e solo (Lu et al., 2018). 

• 15. Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, e deter 

e reverter a degradação da terra e a perda de biodiversidade. A UC tem como objetivo 

central a conservação da biodiversidade, a proteção de habitats, a manutenção de 

processos ecológicos e a provisão de SE essenciais (Dudley, 2013; IAT, 2006). 

 

 

  



 
45 

 

3 MÉTODOS DE PESQUISA 

A metodologia deste estudo, descrita com maior detalhe no artigo que 

constitui o trabalho central desta dissertação, envolveu a análise de mudanças no uso 

e cobertura da terra e a modelagem de cenários futuros na área do PECC, localizado 

em São Pedro do Iguaçu, Paraná, bem como sua zona de amortecimento, totalizando 

3.571 hectares.  

Foram utilizados dados do MapBiomas (Coleção 9) com resolução espacial 

de 30 m para os anos de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2023, e dados vetoriais da área 

de estudo obtidos da plataforma GeoPR (GeoPR, 2021; Projeto MapBiomas, 2024). 

O processamento dos dados foi realizado no software de geoprocessamento QGIS 

versão 3.40, incluindo recorte da área de estudo e cálculo das áreas por classe de 

uso da terra (QGIS Development Team, 2024).  

Para a modelagem espacial de cenários futuros para 2035 e 2045, empregou-

se o programa Dinamica EGO, baseado em autômatos celulares e simulação 

estocástica, incorporando variáveis estáticas como hipsometria, declividade e tipo de 

solo, com calibração realizada por regressão logística e pesos de evidência (Soares-

Filho; Cerqueira; Pennachin, 2002). Métricas de paisagem, como tamanho médio de 

mancha e coeficiente de variação, foram calculadas no software Fragstats versão 4.2 

e utilizadas na parametrização de operadores espaciais, com o objetivo de reproduzir 

os padrões espaciais observados (Mcgarigal; Cushman; Ene, 2023). Os cenários 

futuros adotaram uma abordagem conservacionista, considerando apenas transições 

para a classe “floresta”, em consonância com o plano de manejo e instrumentos legais 

municipais (São Pedro do Iguaçu, 2023).  

A valoração dos SE foi realizada por meio do método de transferência de 

benefícios proposto por Costanza et al. (1997), utilizando coeficientes monetários por 

hectare/ano associados às classes de uso da terra, ajustados pela inflação dos 

Estados Unidos até 2025, permitindo estimar as variações temporais no valor dos SE.
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STATE PARK (SÃO PEDRO DO IGUAÇU – PARANÁ) 

Josiane Carine Hammes1,2,  Bruno Czerechowicz Hang, Leonardo Biral3,  
  

1Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), Santa Helena. Rua 
Cerejeiras, s/n - Bairro São Luiz, 85892-000 Santa Helena PR Brasil. Phone: 
55 45 30801800 ext. 1814. 
2 Associação de Ensino, Pesquisa e Extensão - Biopark, Toledo. Rodovia estadual, 
PR-182, Toledo, Paraná. Phone: 55 45 2036 3601 
3 Universidade Federal de Goiás (UFG), Goiás. Botany Department, Institute of 
Biological Sciences, Goias Federal University, Brazil. Avenida Esperança, s/n, Vila 
Itatiaia, 74690-900, Goiânia, GO, Brasil. Phone: 55 62 35211479. 
 
 

ABSTRACT 

Especially over the past five decades, environmental degradation has accelerated due 
to the focus on short-term economic gains and the undervaluation of vital natural 
resources. In Paraná, logging and agricultural expansion have largely replaced the 
Atlantic Forest, leaving remnant forests fragmented and isolated, which threatens 
biodiversity, ecological processes and ecosystem services (ES). ES valuation 
translates nature’s benefits into comparable economic terms, helping decision-makers 
and communities recognize the value of preserved forests, understand the costs of 
their degradation, and support more sustainable policies and land-use decisions. The 
objective of this study is to evaluate the potential supply of ES provided by Cabeça do 
Cachorro State Park (PECC), located in São Pedro do Iguaçu, western Paraná. For 
that, changes in land use and land cover in PECC area and its buffer zone between 
1985 and 2023 were analyzed using raster data provided by Collection 9 of the 
MapBiomas Project. Trend scenarios for 2035 and 2045 were also simulated using 
Dinamica EGO. Finally, transformations in the valuation of ES provided by the 
conservation unit were estimated using land use and cover data and the dollar per 
hectare per year values. Results showed that agriculture and livestock occupy most of 
the analyzed area. Despite this, forest cover increased from approximately 15% in 
1985 to 26% in 2023. Under a conservation-oriented scenario, projections indicate that 
forest cover will continue to expand, exceeding 30% by 2045 and enhancing 
connectivity with adjacent areas. Compared with cultivated lands, forested areas 
provided a greater diversity of ES and generated higher economic value per hectare 
per year. The total valuation of the study area increased from US$3,104,355.30 per 
year in 1985 to US$3,940,125.63 per year in 2023, representing a 26.92% increase. 
Projections further suggest that this value may reach US$4,601,616.73 per year by 
2045, corresponding to a 48.23% increase relative to 1985. These results highlight the 
value of standing forests and provide guidance for stakeholders and policymakers on 
sustainable management and conservation funding.  

Keywords: forest fragmentation; Atlantic Forest; land use and land cover; 
environmental valuation. 
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INTRODUCTION 

Global demand for natural resources continues to increase, and in an effort to 

meet these demands, human activities have driven continuous changes in land cover 

and ecosystem structures over time. Over the past five decades, these changes have 

occurred more rapidly and intensely than at any other time in human history, resulting 

in biodiversity loss at levels that often cannot be reversed (IPBS, 2019; MEA, 2005), 

while countries prioritize economic growth and production over social inclusion, 

environmental conservation and biodiversity protection, often disregarding ecosystem 

carrying capacity (Buainain et al., 2024). 

To meet basic needs and sustain economic development, humanity relies on 

ecosystem services (ES), which consist of a variety of conditions and processes that 

allow natural ecosystems and their species to sustain and satisfy human life, 

economically benefiting society and providing food and raw materials (Costanza; 

Folke, 1997). They include provisioning, regulating, supporting and cultural benefits 

that sustain human well-being (Costanza et al., 1997).  

ES can undergo economic valuation in order to make it easier to incorporate 

them into decision-making processes and to allow comparisons with alternative land-

use and development strategies (Bell-James, 2019). As a result, it has increasingly 

been used to quantify benefits that are rarely captured by conventional markets, 

highlighting the contribution of natural capital to economic systems (Barcelos; 

Camargo; Mota, 2020; Bandara; Bandara, 2021). This shows, therefore, how important 

these services are for people and the economy, even when a price is not set for them. 

By incorporating ES into cost–benefit analyses, ecosystem service valuation can 

support public policies, economic instruments and conservation strategies (IBGE, 

2021; MEA, 2005), including initiatives such as Payment for Ecosystem Services 

(PES) and the Ecological ICMS, which provide financial incentives for ecosystem 

conservation (Brazil, 2021; Sauquet; Marchand; Féres, 2014). 

Several methods have been developed to estimate ecosystem service values 

(ESV), including market-based, replacement cost and benefit transfer approaches 

(FGV, 2015; FGVces, 2019). This study employed the benefit transfer method, which 

applies valuation estimates from previous studies to the study area (Mamat; Halik; 

Rouzi, 2018). This approach proposed by Costanza et al. (1997) pioneered the global 

valuation of ES and remains one of the most widely used methods for estimating ESV, 
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being particularly useful when primary valuation data are unavailable (Barcelos et al., 

2019; Zhang et al., 2019). 

Regardless of the valuation method employed, ESV are directly influenced by 

ecosystem structure and function, which, in turn, are strongly affected by changes in 

land use and land cover (LULC) (Costanza et al., 2014). Landscapes are ever-

changing, undergoing constant transformation that might lead to substantial ecological 

impacts (Barcelos; Camargo; Mota, 2020). The conversion of forests into other land-

cover classes directly influences ES supply. The expansion of constructed areas 

decreases all types of ES, as these areas are less efficient than forests in regulating 

and supporting processes, providing resources and maintaining cultural benefits 

(Carvalho et al. 2021; Karki; Kumar; Baniya, 2022). 

To support such valuation efforts, land use and land cover (LULC) data derived 

from remote sensing are widely used as proxies for ES provision because vegetation 

distribution strongly influences ecosystem functioning (Eigenbrod et al., 2010; Xi et al., 

2021; Sant’Anna Neto et al., 2023). Consequently, LULC analyses support the 

identification of environmental changes, ES assessments and conservation planning, 

particularly in protected areas (Lembi, 2021; Zeng et al., 2020).  

Protected areas are a key strategy for biodiversity conservation and the 

maintenance of ES under increasing anthropogenic pressure (Paz et al., 2023; Zeng 

et al., 2020). In Brazil, these areas are legally established under the National System 

of Conservation Units (SNUC) (Brazil, 2000). In western Paraná, where extensive land 

conversion for agriculture and livestock production has reduced Atlantic Forest 

remnants, protected areas play a critical role in conserving native vegetation (Gubert 

Filho, 2010).  

Although research and publications on ES have grown in Brazil in recent years, 

knowledge of ES, particularly regarding valuation, remains fragmented and largely 

based on local studies with limited scope, providing a limited understanding of the 

country’s biodiversity and ecosystems (Parron et al., 2019; Roma et al., 2013; Santos; 

Vendrusculo; Zolin, 2023). In Western Paraná, scientific literature on ES is still 

incipient. Existing studies in the region have generally addressed LULC patterns 

(Feiden et al., 2008; Rocha et al., 2018; Silva, J., 2011; Uhlein et al., 2010) or ES in 

isolation (Calderan, 2025), which constrains a comprehensive understanding of how 

land-cover dynamics influence ES provision.  
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Cabeça do Cachorro State Park (PECC), located in western Paraná, was 

selected due to its importance as one of the largest remaining native forest fragments 

in the region and its role in enhancing connectivity within the Iguaçu–Ilha Grande 

Corridor (IAT, 2006). Despite its ecological relevance, no studies have assessed ES 

in the park. To address this gap, this study assesses ES provision in PECC by 

analyzing LULC changes from 1985 to 2023, simulating conservation-oriented 

scenarios for 2035 and 2045, and estimating ESV over time.  

METHODS 

Study area 

PECC is located in the municipality of São Pedro do Iguaçu, in the western 

region of the state of Paraná (24º55’02,30”S, 53º54’42,45”W), along the banks of the 

São Francisco Falso Braço Norte River (also known as Corvo Branco River), within 

the Paraná River basin. Human occupation of the region began in the 1960s, driven 

by agricultural expansion, which remains the main economic activity of the municipality 

(São Pedro do Iguaçu, 2024). In 2022, the municipality had a population of 5,784 

inhabitants (IBGE, 2023). The elevation of the study area ranges from a minimum of 

370 m to 540 m above sea level. However, most of the PECC is concentrated within 

lower altitudes, predominantly between 406 m and 433 m (INPE, [s.d.]). The regional 

geology is associated with the Serra Geral Formation, which is predominantly 

composed of Cretaceous basaltic lava flows (IAT, [s.d.]). According to the Köppen 

climate classification, the climate is classified as Cfa (humid subtropical), with a mean 

annual temperature of 20.1°C (Alvares et al., 2013). The predominant soil classes in 

the region are Oxisols, Nitisols, and Entisols (GeoPR, 2023).  

Despite partial logging and complete clearing of its southern portion for 

agriculture during the 1970s and 1980s, the area was donated by Banco do Estado do 

Paraná (Banestado) to the Instituto de Terras, Cartografia e Florestas (ITCF, now IAT) 

in 1982, enabling natural vegetation regeneration (Guia das Artes, 2015). The area 

was initially designated as an Area of Relevant Ecological Interest (ARIE) by Decree 

No. 7,456 of the Governor of the State of Paraná, encompassing 60.98 hectares 

(Paraná, 1990) and was subsequently recognized as a State Park and expanded to 

approximately 126 hectares under Decree No. 7,478 (Paraná, 2010). The location of 

this conservation unit and its vegetation characteristics are shown in Figures 1 and 2.  
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Figure 1 – Geographic location of Cabeça do Cachorro State Park, including its buffer zone and 
municipal boundaries, in Paraná State, with inset maps indicating its location within the state 

and in Brazil 

 
Source: The authors (2025) 

 

Figure 2 – Vegetation and built infrastructure of Cabeça do Cachorro State Park, Paraná, Brazil. 
a. Visitors Center and Environmental School; b. Main trail; c and d. Vegetation of Submontane 

Seasonal Semideciduous Forest 

 
Source: The authors (2024) 

 

a 
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This conservation unit was established to protect the aforementioned 

riverbanks, and to preserve of one of the last representative remnants of native 

vegetation on the western portion of the state  (Bolson et al., 2015; IAT, 2006). The 

vegetation in PECC is characterized by Submontane Seasonal Semideciduous Forest, 

in primary stage of conservation, harboring 165 species of vascular plants (Baião et 

al., 2025). 

The study area comprises PECC, with 126 hectares, and its buffer zone of 

approximately 1,533 hectares. To reduce edge effects and alignment issues in pixel-

based analysis, a polygon was created based on the vertices of the buffer zone original 

layer, resulting in a total analyzed area of 3,571 hectares. The buffer zone includes 

areas of the municipalities of São Pedro do Iguaçu and Vera Cruz do Oeste, and is 

characterized by an irregular radius, with a maximum extension of 3 km from the limits 

of the conservation unit. It was defined based on the analysis of a set of biological, 

socioeconomic, physical, and legal criteria, in order to enable the park to effectively 

fulfill its objectives (IAT, 2006). For this reason, the management plan establishes rules 

to ensure the effectiveness of the buffer zone, ensuring that existing or future activities 

are compatible with the Park’s objective and do not compromise its natural heritage. 

This includes actions aimed at monitoring surrounding properties, engaging local 

communities in environmental education and sustainable development initiatives, 

integrating legal reserve areas with protected areas, maintaining continuous 

enforcement by the managing authority, and defining external strategic areas (IAT, 

2006). 

 As described in the park management plan, the buffer zone encompasses 

vegetation remnants of the same physiognomy connected with the park through 

permanent preservation areas along rivers and streams. It also includes well-

preserved forest fragments that support the maintenance of metapopulations and the 

potential future expansion of the area, playing a strategic role in the formation of 

ecological corridors in western Paraná (IAT, 2006). As indicated by IAT (2006), impacts 

associated with economic activities, including pesticide use, animal waste disposal, 

and hunting, are among the main pressures affecting the park, and education and 

scientific research offer an opportunity to value the area and mitigate environmental 

degradation. 
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Data resources 

The methodological approach employed in this study was adapted from 

Costanza et al. (1997) and Hinata; Basso; Santos, (2021), with its main steps 

summarized in Figure 3. 

 

Figure 3 – Schematic representation of the methodological workflow adopted in this study, 
including data input, land use and land cover processing, generation of future scenarios, and 

ecosystem service valuation based on the benefit transfer method 

 
Source: The authors (2025) 

To analyze LULC changes over the years, files in raster format were 

downloaded from MapBiomas, Collection 9 (Projeto MapBiomas, 2024). MapBiomas 

produces LCLU maps annually, with images with 30-meter resolution from Landsat 

available on the Google Earth Engine platform or directly from its website (MapBiomas, 

2024). A mosaic of images covering the whole Brazilian territory is assembled for each 

year between 1985 and 2023, characterizing the response of each pixel using 105 

metrics or informational layers (MapBiomas, 2025a). According to MapBiomas 

(2025a), these mosaics are subsequently employed for algorithm classification and 

RGB composition, serving as the basis for training data collection and visual 

interpretation-based accuracy assessment. These steps lead to the production of 

LCLU maps. 

For the analysis of the park area and its buffer zone, vector data files obtained 

from the GeoPR digital platform, the official data source, were used (GeoPR, 2021). 

As MapBiomas provides images from 1985 to 2023, the analyzed historical sequence 
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covered the years 1985, 1995, 2005, 2015 and 2023. Images from MapBiomas were 

then processed in the software QGIS 3.40, where the area for each LULC category 

was calculated (QGIS Development Team, 2024).  

Spatial modeling of future scenarios 

The software Dinamica EGO was used for predicting LULC in future scenarios. 

It consists of a model of spatially explicit simulation that employs LULC maps. Using a 

cellular automata model and a multiple time-step stochastic simulation, Dinamica EGO 

quantifies the probabilities of transition within a surrounding map-based area (Soares-

Filho; Cerqueira; Pennachin, 2002). According to Soares-Filho; Cerqueira; Pennachin 

(2002), the model uses spatial variables, which can be dynamic or static, and uses 

logistic regression for calibration to point out with transitions are more likely to happen 

in a given area.  

A six-steps model was used to conduct the present study. Maps representing 

three static variables were added in order to build a cubic raster, namely hypsometry, 

slope, and soil. Topographic variables (slope and hypsometry) were obtained from the 

website Topodata – Geomorphometric Database of Brazil, maintained by the National 

Institute for Space Research (INPE, [s.d.]), with a spatial resolution of 30 m. Soil data 

were obtained from the GeoParaná website, which contains spatial data developed by 

Embrapa Solos in a scale of 1:250.000 (GeoPR, 2023). The data were processed in 

QGIS 3.40 software and clipped to the study area. During the stages of modeling, 

calibration, simulation, validation and projections, a series of outputs became inputs in 

the subsequent step, for example the transition matrix, the weights of evidence and 

the correlation between variables (Da Silva Cruz; Blanco; De Oliveira Júnior, 2022). 

Landscape metrics derived from FRAGSTATS version 4.2 were incorporated to 

support the calibration of spatial allocation mechanisms (Mcgarigal; Cushman; Ene, 

2023). Specifically, mean patch size and coefficient of variation were used to 

parameterize the Patcher and Expander functions in Dinamica EGO, ensuring that the 

simulated landscapes reproduce the spatial configuration and fragmentation patterns 

observed in the empirical data. 

Future scenarios were developed using a conservative approach for the years 

2035 and 2045, maintaining the evaluation pattern based on ten-year intervals. For 

that, the transition from all LULC classes to the 'Forest' category was defined by a 

transition matrix. This matrix quantifies the net area or percentage of each class that 
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will be converted during each time step (Leite-Filho et al., 2020). The generated rasters 

with future projections were then imported into QGIS and reclassified using the same 

labels as MapBiomas. This scenario-based modeling enables predicting changes in 

ecosystems and ES, guiding planning, policies, and conservation or restoration 

actions, and supporting the strategic continuity of these services (Ikematsu et al., 

2022). It also contributes to a better understanding of land-use changes, their drivers, 

and impacts, providing decision-makers with evidence for more informed choices 

(Rahnama, 2021).  

A conservative scenario was adopted by restricting future land-use transitions 

to forest expansion only, assuming that all non-forest classes could transition to forest 

in line with the management plan’s stated intention to enhance landscape connectivity 

in the park’s surroundings. It also considered Municipal Law No. 1,157 (São Pedro do 

Iguaçu, 2023), which established the Municipal Master Plan of the Municipality of São 

Pedro do Iguaçu, classifying PECC as a Leisure Macrozone and its surroundings as a 

Rural Environmental Control Macrozone. These zoning designations reinforce the 

conservative approach adopted, as the Rural Environmental Control Macrozone 

encompasses predominantly rural areas that form part of the Iguaçu–Paraná 

Biodiversity Corridor and prioritizes low-impact land uses, soil conservation, riparian 

forest restoration, and ecological connectivity, while the Leisure Macrozone focuses 

on regulated ecotourism, strengthened management control, and the promotion of 

recreational activities compatible with ecological integrity (São Pedro do Iguaçu, 2023. 

Valuation of ecosystem services 

To estimate transformations in the value of ESs provided by PECC and its 

buffer zone during this time frame, price in dollars per hectare per year (US$ ha⁻¹ 

year⁻¹) for each LULC category was calculated based on the work of  Costanza et al. 

(1997). The ESV for each land-use category were estimated by applying equivalent 

contingent valuation coefficients (CV) and the basic benefit transfer approach 

proposed by Costanza et al. (1997), using Equations 1 and 2 (Biswas et al., 2023; 

Ghosh; Lepcha, 2024): 

 

Equation 1:           ESVk = Ak × VCk 

 

Equation 2:           ESVt = ∑ Ak × VCk 
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where ESVk stands for the value of the ES of land-use type “K”, ESVt for total value of 

ES, Ak is the area (ha) for land-use type “K”, and VCk is the ESV coefficient 

(USD/ha/year). Since the study considered dollar values from 1997, the inflation rate 

in the United States between 1997 and 2025 was calculated through the website 

Inflation Tool (2025). It was verified that US$1 is equivalent to US$2.01 in 2025, which 

reflects an average annual inflation rate of 2.53%. 

RESULTS 

LULC classification showed eight different categories present in PECC and its 

buffer zone, namely silviculture or forest plantation, coffee, other temporary crops, 

forest formation, mosaic of uses, pasture, soybean and water bodies. As specified by 

Projeto MapBiomas (2024), forest formation, in the Atlantic Forest, include vegetation 

with predominance and high density of trees, closed canopy, and vertically stratified, 

while silviculture refers to species of trees cultivated for commercial exploitation.  

Pasture largely consists of cultivated species used for livestock production, while other 

temporary crops include areas with short or medium-cycle crops (usually less than one 

year), requiring replanting after harvest. Finally, mosaic of uses are areas used for 

agriculture and livestock where pastures and croplands cannot be distinguished, 

including fallow and peri-urban, as well as transitional zones with secondary vegetation 

under regeneration or restoration (Projeto MapBiomas, 2024).   

According to the results, these categories underwent several changes in their 

corresponding areas during the analyzed period (1985-2023). As presented in Graph 

1, most categories represent agricultural and livestock activities. Soybean crops, which 

were grown in a small area up to 1985, sharply increased in a ten-year period, going 

from only 7,33 % of the total area to 43,07 %. In 2023 it covered almost 50 % of the 

surrounding area of PECC. Nonetheless, land covered by forest formation was also 

expanded from 1995 on, adding 870 hectares of area to this category. This shows that, 

despite the growth observed in the production of soybean, it did not derive from the 

conversion of natural vegetation to plantation sites, but most likely from other 

temporary crops and mosaic of uses.  
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Graph 1– Percentage of land covered by each category of land use and land cover in Cabeça 
do Cachorro State Park, Paraná, from 1985-2023 (observed) and 2035-2045 (projected) 

 
Source: The authors (2025) 

Water bodies are mainly represented by the São Francisco Falso Braço Norte 

River. Although Graph 1 indicates a reduction in the area of this category over time, 

such variation is unlikely to reflect actual field conditions, given the perennial nature of 

the river and the absence of observed changes in situ. Therefore, the observed 

changes in the maps were most likely caused by shadows in the satellite imagery or 

by scale limitations rather than by actual changes in the river's course or reductions in 

water volume. Results also indicate that coffee and silviculture practices were present, 

although at very low percentages, remaining stable along the years. 

Graph 2 illustrates that, in spite of a sharp increase in the first ten-year period, 

the cultivation of soybean tends to stabilize in future scenarios, while areas occupied 

by forest tend to increase subtly. The area occupied by other temporary crops sharply 

decreased from 1985 to 1995, being reduced in -30.49 %, and from then on, it kept 

stable. Both Graph 1 and 2 show that mosaic of uses and pasture are gradually 

decreasing and tend to continue doing so in future projections. 
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Graph 2 – Land use and land cover dynamics in Cabeça do Cachorro State Park, Paraná, from 
1985-2023 (observed) and 2035-2045 (projected) 

 
Source: The authors (2025) 

According to the future projections presented in Graphs 1 and 2, the trends for 

forest formation are optimistic, as its area is expected to continue increasing and may 

occupy more than 30% of the study area by 2045. 

Changes in the study area are also illustrated in the maps (Figure 4) and table 

(Table 1) presented below. Between 1985 and 2023, forest patches became larger and 

more connected, suggesting an increase in native vegetation cover and a reduction in 

landscape fragmentation. The projected scenarios for 2035 and 2045 indicate that this 

trend is likely to continue, with forest formation occupying an increasingly larger 

proportion of the buffer zone. Agricultural land uses are predominantly concentrated in 

the central and eastern portions of the buffer zone, where soybean and other 

temporary crops constitute the dominant land-cover classes. Despite the projected 

expansion of forest formation, these areas remain largely occupied by agricultural 

activities, indicating the persistence of an agricultural matrix surrounding the protected 

area. Nevertheless, the continued increase in forest cover and the apparent expansion 

of forest patches may contribute to improved landscape connectivity and habitat 

availability around PECC, potentially enhancing ecological processes and biodiversity 

conservation in the region. 
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Figure 4 – Land use and land cover changes in Cabeça do Cachorro State Park, Paraná, from 1985-2023 (observed) and 2035-2045 (projected) 

 
Source: The authors (2025) 
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Table 1 – Annual value of ecosystem services provided by Cabeça do Cachorro State Park and its buffer zone (US$ per hectare per year), changes 
in total area for each land use and land cover category from 1985–2023 (observed) and 2035–2045 (projected), and the total ecosystem service 

value considering the area of each 

 
Shaded cells show services that either do not occur or are considered insignificant, while open cells show that information is unavailable. 

* The inflation rate in the United States between 1997 and 2025 has totaled 101.45 %, meaning US$1 then is equivalent to US$2.01 in 2025. This 
reflects an average annual inflation rate of 2.53 %. Source: Inflation Tool (2025). 
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Five of the eight classes of LULC indicated for the area by MapBiomas could 

be analyzed in terms of value according to Costanza et al. (1997). Forest formation 

was assessed as tropical forest, while coffee, soybean and other temporary crops were 

all analyzed as cropland, and water bodies fell into the category of water bodies. 

However, silviculture, pasture and other temporary crops could not be translated in 

terms of value, as there were no equivalent categories in the article (Table 1). 

Results show that water bodies, represented by São Francisco Falso river, 

account for the biggest portion of the annually provided ES, generating an amount of 

17,080.98 US$ per hectare per year (US$ ha⁻¹ year⁻¹). Water regulation alone is 

responsible for over half of this value, generating almost 11,000.00 US$ ha⁻¹ year⁻¹. 

Forest formation, in turn, generates 4,036.08 US$ ha/year. The value 

associated with this class increased over the analyzed period, rising from 2,471,385.10 

in 1985 to 3,308,801.22 in 2023, representing an increase of approximately 33.9%. 

This upward trend is expected to continue, with projections indicating that the total 

value may reach 4,261,355.49 by 2045. This corresponds to an additional increase of 

about 28.8% relative to 2023, and an overall growth of approximately 72.4% when 

compared to 1985. These results highlight a consistent expansion in the value of ES 

provided by forest formations over time.  

Graph 3 illustrates the ES associated with forest formation and cropland, along 

with their respective economic values expressed in US$ ha⁻¹ year⁻¹. Forest formation 

provides 13 of the 17 ES considered in this study. Among these, nutrient cycling stands 

out as the most significant, contributing 1,853.22 US$ ha⁻¹ year⁻¹. The values 

attributed to cropland were obtained by aggregating the categories of coffee, soybean, 

and other temporary crops. This land-use class presented the lowest total annual 

value, amounting to 554.76 US$ ha⁻¹ year⁻¹. It was associated with only three ES, 

namely pollination, biological control, and food production, of which food production 

was the most prominent, accounting for 325.62 US$ ha⁻¹ year⁻¹, equivalent to 

approximately 60% of the total (Graph 3). 
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Graph 3 – Ecosystem services distribution in the categories Forest formation and Coffee, 
Soybean and Other temporary crops in US$ per hectare per year (US$ ha⁻¹ year⁻¹) 

 
Source: The authors (2025) 

Graph 4 shows a plateau in the total worth of ES from 1995 to 2005. As the 

area occupied by forest formation starts to grow from 2005 on, so does the total value 

of ES, which went from 3,104,355.30 US$ in 1985 to 3,940,125.63 US$ in 2023, which 

represents approximately 26.92 % growth. If these green areas continue to expand, 

this amount can reach 4,601,616.73 US$ in 2045, an increase of around 48.23 %, or, 

in other words, around one and a half million dollars. 

 

Graph 4 – Total value of ecosystem services provided by Cabeça do Cachorro State Park and 
its buffer zone, from 1985-2023 (observed) and 2035-2045 (projected) 

 
Source: The authors (2025) 
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DISCUSSION 

The results revealed a substantial increase in forest cover within PECC buffer 

zone between 1985 and 2023. This pattern contrasts with the widespread global trend 

of forest conversion to other LULC classes and suggests that local environmental, 

historical, and land-use dynamics favored forest recovery in the study area. The 

observed increase in forest cover, simultaneously with the expansion of soybean 

cultivation and the reduction in pasturelands and other temporary crops is likely 

associated with the combined effects of natural regeneration in less suitable 

agricultural areas, the long-term protection provided by the conservation unit, and 

landscape characteristics that constrained intensive land use. This may have enabled 

the recovery of native vegetation in marginal areas while agricultural expansion 

continued in more productive sectors of the landscape. These trends are likely the 

result of interacting socioeconomic, biophysical, and institutional factors, discussed 

below. 

The observed changes began in the context of the agricultural modernization 

that intensified in Brazil during the 1980s, characterized by increasing mechanization, 

reduced demand for rural labor, and intensified rural outmigration (Mueller; Martine, 

1997). This process occurred alongside a period of economic instability and crisis, 

which may have contributed to transformations in rural land use and agricultural 

production systems. Together, these factors likely influenced the landscape dynamics 

observed in the study area. 

The physical characteristics of the landscape may also explained the obtained 

results. The protected area is located in a sector of more rugged terrain and is largely 

surrounded by the Corvo Branco River, conditions that limit agricultural mechanization 

and reduce the suitability of certain areas for intensive cultivation. Although portions of 

the area were previously cleared for agricultural use, the cessation of economic 

exploitation following its transfer from Banestado to ITCF in 1982 allowed natural 

vegetation recovery to occur. The persistence of a protected forest remnant may also 

have favored regeneration in adjacent areas through seed dispersal and ecological 

connectivity (Chazdon, 2014). 

In addition to landscape characteristics, institutional changes may have further 

contributed to creating favorable conditions for forest conservation. The establishment 

of the National Environmental Policy in 1981 (Law No. 6,938/1981) (Brazil, 1981), the 
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environmental provisions introduced by the Federal Constitution of 1988 (Brazil, 1988), 

the implementation of the National System of Conservation Units (Law No. 9,985/2000) 

(Brazil, 2000), and the Brazilian Forest Code (Law No. 12,651/2012) (Brazil, 2012) 

progressively strengthened the legal framework for the protection and restoration of 

native vegetation. In addition, the expansion of the protected area and its 

recategorization from an Area of Relevant Ecological Interest (ARIE) to a State Park 

in 2010 reinforced the legal protection of the area. Although a direct causal relationship 

cannot be established, these institutional developments may have favored conditions 

conducive to the maintenance and recovery of forest cover throughout the study area. 

The results showed that ESV increased alongside the expansion of forested 

areas. This pattern is likely related to the higher valuation coefficients assigned to 

native forest ecosystems, which provide a broader range of regulating, supporting, 

provisioning, and cultural services than anthropogenic land-cover classes (Carvalho et 

al. 2021; Costanza et al., 1997; Karki; Kumar; Baniya, 2022). In fact, most 

municipalities in Paraná expanded their native vegetation cover between 2023 and 

2024, while the state recorded a substantial reduction in deforestation, largely 

attributed to enforcement actions, technological monitoring, and efforts to combat 

illegal logging (MapBiomas, 2025b; SEDEST, 2025). These results corroborate the 

findings of Karki; Kumar; Baniya (2022), who observed similar trends in ESV across 

Nepal, between 2000 and 2019, where ESV increased in most of the analyzed 

provinces, as a result of forest area expansion and reduction of cropland. 

Nevertheless, many studies report less optimistic trends. For example, 

reductions in natural vegetation driven by agricultural expansion, urbanization, and 

habitat fragmentation have resulted in declines in ESV in regions such as the Río de 

la Plata Grasslands, eastern Himalaya, Sri Lanka, and India (Baeza et al., 2022; 

Bandara; Bandara, 2021; Biswas et al., 2023; Ghosh; Lepcha, 2024). Similar patterns 

were reported in the Pampa biome, where the expansion of soybean cultivation 

reduced native grassland cover and ES provision, with future projections indicating 

further declines (Hinata; Basso; Santos, 2021). Recent data also show continued 

losses of native vegetation in the biome, primarily driven by agriculture and livestock 

production (MapBiomas, 2025b). Such trends are common across developing 

countries, where the ESV of natural land-cover features is often diminished by 

increasing human demand, commercial resource exploitation, and inadequate 

implementation of sustainable management practices (Bandara; Bandara, 2021).  
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Although agricultural expansion is frequently associated with declines in ESV, 

its impacts may be more reversible than those resulting from urbanization. This pattern 

is consistent with the trajectory observed in PECC, where areas previously subjected 

to agricultural use experienced natural vegetation recovery following the cessation of 

economic exploitation. Similarly, Poorter et al. (2021) showed that tropical forests can 

regenerate on abandoned low-intensity agricultural and pasture lands, recovering most 

structural and ecological features within two decades. Overall, this suggests that 

agricultural activities can be mitigated through land abandonment and natural 

regeneration, unlike the often-permanent impacts of urban expansion. 

Both future projections, to 2035 and 2045, showed the tendency of increasing 

forest areas, and, therefore, the value generated by ES. Future scenario analysis helps 

understand ecosystem dynamics, guiding impact mitigation, policy development, and 

stakeholder engagement, while providing critical input for land-use planning by 

identifying priority areas for restoration or conservation, emphasizing the need for 

appropriate tools to ensure the sustained delivery of ES (Ikematsu et al., 2022). This 

projected trend is consistent with the current municipal land-use framework Law No. 

1,157, of May 3, 2023, which establishes the Municipal Master Plan of São Pedro do 

Iguaçu, defines the territorial macro-zoning and classifies the PECC as a Leisure 

Macrozone, with the objective of promoting ecotourism, minimizing environmental 

impacts, and supporting park management. The plan also establishes the 

Environmental Control Macrozone, which encompasses the park’s buffer zone within 

the municipality and aims to promote low-impact agrosilvopastoral activities, 

sustainable soil management, riparian forest restoration, and the strengthening of the 

Iguaçu–Paraná Biodiversity Corridor. The Environmental Protection Macrozone, in 

turn, corresponds to permanent preservation areas, including river buffer strips and 

land with slopes greater than 45° (São Pedro do Iguaçu, 2023).  

This future projection may also be explained by the geographic characteristics 

of the area. Rocha et al. (2018) found that the intermediate sector of the basin, where 

São Francisco Falso Braço Norte River is located, is characterized by uneven terrain, 

steep slopes, and shallow soils, which restrict the use of agricultural machinery and 

limit the expansion of traditional agriculture. These natural conditions favor less 

intensive land uses, such as pastures, small-scale farming, and the maintenance of 

forest cover, making the expansion of conventional agriculture in this area unlikely. 
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The projected expansion of forest cover and the associated increase in ESV 

also have important implications for conservation planning and environmental 

management. A. Silva (2025) concluded that protected areas managers recognize the 

economic valuation of ES as a tool that can justify the management of conservation 

areas and enhance their sociocultural value, helping to address management and 

governance challenges. In practice, decision-makers and resource managers can use 

ES research to evaluate and choose suitable recommendations, integrating them into 

policies, plans, or institutional frameworks, which can then be implemented through 

various regulatory or incentive-based interventions (Acharya; Maraseni; Cockfield, 

2020). Although the Municipal Master Plan of São Pedro do Iguaçu does not explicitly 

adopt the ES terminology, it implicitly incorporates the concept by recognizing and 

seeking to protect natural capital through land-use zoning, conservation areas, and 

low-impact land-use guidelines. In this context, ESV could be applied as a 

complementary tool to make these environmental benefits more explicit, measurable, 

and visible within the decision-making process, thereby strengthening the 

environmental rationale of existing policies. 

Although the observed trends provide useful insights into changes in ESV over 

time, one limitation of this ESV estimation lies in its lack of precision, mainly because 

it does not account for the uncertainty of the value coefficients or the spatial, 

biophysical, and socio-economic heterogeneity (Mamat; Halik; Rouzi, 2018). Castillo-

Eguskitza et al. (2019) emphasized that, despite the importance of benefit transfer 

methods in decision-making, locally based evaluations are indispensable for achieving 

context-specific validity and therefore recommended the use of studies conducted in 

similar areas whenever possible. In this sense, the development of locally grounded 

assessments is essential and should be pursued in future research. However, due to 

the current lack of local data, this study adopts a global valuation approach as an initial 

and exploratory step. 

While these limitations affect the precision of ESV estimates, they do not 

diminish the practical relevance of ES frameworks for policy and decision-making. This 

relevance is operationalized through policy instruments such as certification and 

payment schemes for ESes. Building on the integration of ES concepts into planning 

and policy frameworks, certification and payment programs for ES can translate such 

assessments into practical incentives for sustainable resource use, while economic 

valuation helps evaluate the social costs and benefits of their management (Gómez et 
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al., 2023). International experiences demonstrate that ES assessments can support 

planning and management decisions by improving the identification, valuation, and 

protection of ecosystem functions (Sang et al., 2021). PECC itself benefits from the 

program ICMS Ecológico, a state-level fiscal incentive adopted in Brazil, linked to the 

redistribution of ICMS (Tax on the Circulation of Goods and Services) revenues, which 

allocates resources to municipalities based on their environmental conservation 

performance, particularly the maintenance, creation, and management of protected 

areas (Sauquet; Marchand; Féres, 2014). In 2023, for instance, the municipality of São 

Pedro do Iguaçu received R$ 96,668.16 through this mechanism, reflecting the 

contribution of the park to local conservation-based fiscal transfers (IAT, 2026). 

Overall, the positive relationship observed between forest expansion and ESV 

highlights the importance of integrating LULC analyses and ES assessments, 

particularly in regions such as western Paraná, where studies combining these 

approaches remain limited. 

CONCLUSION 

This study analyzed LULC dynamics and ESV in PECC and its buffer zone 

between 1985 and 2023, as well as future scenarios for 2035 and 2045. Despite the 

predominance of agricultural and livestock land uses, forest cover increased 

throughout the study period and is projected to continue expanding under conservative 

future scenarios, potentially strengthening landscape connectivity. 

It was clear that forest areas outweighed the different types of croplands both 

in the variety of ES provided, and, consequently, in the resulting ESV. As the area 

covered by natural vegetation expanded in size, so did its valuation, going from 

3,104,355.30 US$ per year in 1985 to 3,940,125.63 US$ per year in 2023, 

approximately 26.92 % growth. Considering a conservative scenario, the annual 

amount could reach 4,601,616.73 US$ in 2045, an addition of about 48.23 %, or, in 

other words, 1,5 million dollars. 

PECC is one of the few remnants of the Atlantic Forest in the Western region 

of Paraná and its maintenance is crucial to preserve what is left of the flora and fauna 

that once covered most of the land. These results reveal how important it is to keep 

standing forests, and how much people often take them for granted.  Using the benefit 

transfer approach and global valuation coefficients, this study provides information to 

support decision-making, protected-area management, and conservation funding, 



 
67 

 

while contributing to reducing the regional knowledge gap regarding assessments 

integrating LULC dynamics and ES in western Paraná. 

Even though the benefit transfer approach is considered by many to be overly 

general, lacking consideration for biological and socio-economic heterogeneity, it 

represents a feasible option for preliminary studies, especially when conducting 

fieldwork to collect primary data is not feasible. In such cases, the use of secondary 

data from existing studies becomes a practical alternative. To overcome these 

limitations, it is recommended that studies incorporating local-scale data be conducted 

by multidisciplinary teams, thereby broadening the analysis and enabling a more 

comprehensive assessment of ES. 

Despite the datasets employed providing a consistent basis for the analysis, it 

is important to acknowledge some methodological limitations that could be improved 

in future studies. The first concerns the spatial resolution of the MapBiomas imagery, 

which, as a remotely sensed product at a relatively broad scale, may not accurately 

capture smaller features or narrow linear elements. This limitation is likely related to 

the fact that the perennial river in certain sections was not clearly represented in some 

image classifications, partially affecting the hydrological representation of the study 

area. In addition, the use of the soil map as a static variable is limited by its cartographic 

scale, which requires spatial generalization when implemented in the future projection 

software and may not fully capture local-scale soil variability. This aspect could be 

improved in future studies through the use of higher-resolution soil datasets, when 

available, to better represent spatial heterogeneity. 

Within the context of this study, the aim of ESV is not to commodify nature, but 

to express its significance within a framework accessible to people, recognizing that, 

in many cases, value is acknowledged only when expressed in monetary or utilitarian 

terms.  
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4 CONCLUSÕES 

Os resultados evidenciam que a variedade de SE ofertada é maior em áreas 

florestadas do que em áreas agrícolas. Isso se reflete em uma maior valoração 

econômica dessas áreas em termos de valor monetário por área por ano. Verificou-se 

que a área ocupada por vegetação nativa aumentou na área de estudo ao longo do 

período analisado (1985-2023). Esse aumento, também observado na maioria dos 

municípios paranaenses, se deve a uma série de fatores, tais quais o aprimoramento 

das ações de fiscalização, o emprego de tecnologias de monitoramento e o 

fortalecimento das medidas de combate ao desmatamento ilegal (MapBiomas, 2025; 

SEDEST, 2025). 

Os resultados aqui apresentados, considerando uma sequência histórica e 

projeções futuras, oferecem informações valiosas para diferentes públicos. Ao revelar 

como essas alterações impactam a provisão, regulação, suporte e serviços culturais 

dos ecossistemas, eles fornecem subsídios essenciais para a gestão ambiental, o 

planejamento de políticas públicas e a manutenção de áreas de conservação em 

propriedades públicas e privadas. Na prática, essa compreensão permite, por 

exemplo, identificar áreas prioritárias para restauração florestal ou recomposição de 

matas ciliares, definir zonas de proteção para controlar enchentes e erosão, monitorar 

a disponibilidade de água para consumo humano e irrigação, promover corredores 

ecológicos que conservem fauna e flora locais e desenvolver programas de educação 

ambiental e turismo sustentável que valorizem os serviços culturais e recreativos. 

Dessa forma, gestores e formuladores de políticas podem tomar decisões mais 

fundamentadas sobre onde intervir, quais práticas de uso do solo incentivar ou 

restringir, como alinhar conservação ambiental com desenvolvimento socioeconômico 

e orientar a alocação de recursos voltados à conservação, como PSA e ICMS 

ecológico, promovendo maior sustentabilidade e resiliência para os ecossistemas e 

as comunidades que deles dependem. 

Embora a metodologia de transferência de benefícios seja simplificada e não 

contemple integralmente a heterogeneidade biológica e socioeconômica dos países 

megadiversos, ela constitui uma alternativa válida em estudos exploratórios em que 

dados ou recursos sejam limitados. Recomenda-se, entretanto, a realização de 

pesquisas complementares em escala local, com coletas de dados primários e 

conduzidas por equipes multidisciplinares, a fim de aprimorar a precisão e a 
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contextualização das análises de SE. Dados primários são importantes porque podem 

revelar, por exemplo, como a provisão de alimentos e água, o desempenho de 

processos de regulação como polinização, controle de erosão e microclima, e a 

fertilidade do solo ou a qualidade da água em serviços de suporte são impactados por 

ações antrópicas. Além disso, por meio de entrevistas, questionários ou observações, 

é possível compreender a percepção e a valorização dos serviços pelos usuários, 

identificando dependência econômica, cultural ou social e possíveis conflitos de uso. 

Dessa forma, a coleta direta de informações contribui para uma compreensão local 

abrangente da relação entre ecossistemas e sociedade e oferece subsídios essenciais 

para a gestão sustentável e tomada de decisão baseada em evidências.  

Como próximos passos, é possível ainda complementar resultados  obtidos 

analisando com mais detalhe as mudanças na fragmentação de habitat e na 

conectividade da UC e seu entorno ao longo das séries temporais observadas e 

projetadas, aqui analisadas. É possível ainda estender este estudo para outras UCs, 

incluindo áreas particulares, como RPPNs, Áreas de Proteção Permanente (APPs), 

bem como áreas de Reservas Legais. 
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APÊNDICE A - Variáveis estáticas utilizadas na elaboração do cubo raster 
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Mapas das variáveis estáticas (declividade, hipsometria e solos) para geração 

do cubo raster e análise de projeções futuras 
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